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	ESTADO DE SANTA CATARINA

CÂMARA MUNICIPAL DE GUABIRUBA



PROCESSO LICITATÓRIO Nº 01/2023
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2023
EDITAL 

A Câmara Municipal de Guabiruba torna público que serão recebidos os envelopes contendo documentos da “Proposta Técnica” e “Proposta de Preços” até às 09h00min do dia 15/05/2023, e a abertura dos mesmos dia 15/05/2023 às 09h30min na Câmara Municipal de Guabiruba, situada na Rua 10 de Junho, nº 253 - Centro, Município de Guabiruba (SC), a abertura dos envelopes contendo “Documentos da “Proposta Técnica”, ENVELOPES No 1, e 3, do Processo Licitatório nº 001/2023, na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, do tipo TÉCNICA E PREÇO, para a contratação de serviços de Agência de Publicidade, conforme projeto básico Briefing constante do Anexo I, em regime de empreitada por preço global estimativo e execução indireta, de acordo com as instruções deste Edital e seus anexos e das Leis nº 12.232, de 29 de abril de 2010 e nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

DO OBJETO: Constitui o objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGÊNCIA PUBLICITÁRIA, COMPREENDENDO: PLANEJAMENTO, CRIAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, VEICULAÇÃO E CONTROLE DE CAMPANHAS PUBLICITÁRIAS E DEMAIS SERVIÇOS DESCRITOS NO § 1º DO ART. 2º. DA LEI 12.232/10, OBJETIVANDO PROMOVER A DIVULGAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE GUABIRUBA NA ATIVIDADE INSTITUCIONAL, mediante verba estabelecida no limite de R$ 350.000,000 (trezentos e cinquenta mil reais) por ano.

As publicações de Editais, balanços, contratos, atas, erratas, bem como todas as demais publicações com características de atos oficiais, legais e afins, exigíveis por força de lei específica, poderão ter sua veiculação contratada pela Câmara Municipal de Guabiruba, isoladamente, junto a veículos de comunicação, sem a intermediação da agência Contratada, não sendo devidos à Contratada quaisquer honorários ou créditos pertinentes a estas publicações.

Ficam facultados à própria Câmara Municipal eventuais serviços mencionados no OBJETO deste Instrumento Convocatório realizados por esta com pessoal e estrutura próprias, para os quais não será devida qualquer remuneração à Agência contratada.

1 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

	Nº
	Câmara Municipal de Guabiruba
	Dotação Orçamentária

LEI N. 1.817/2022

	1
	Câmara Municipal de Guabiruba
	 01 001 2001

3390938800



2 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar da presente licitação agências estabelecidas no País, nos termos do art. 3º da Lei Federal nº 4.680/1965 e do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 57.690, de 01 de fevereiro de 1966, que satisfaçam as condições deste edital.

2.2. O local de entrega dos envelopes contendo a “PROPOSTA TÉCNICA” e “PROPOSTA DE PREÇOS” será na Câmara Municipal de Guabiruba, situada na Rua 10 de Junho, nº 253, Centro, junto a Secretaria da Câmara, até às 09h00min do dia 15/05/2023.

2.3. É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica a representação, na presente licitação, de mais de uma empresa.

2.4. No momento da entrega dos envelopes de “PROPOSTA TÉCNICA” e “PROPOSTA DE PREÇOS”, o licitante deverá fazer seu credenciamento, identificando quem será o representante da empresa durante a fase de avaliação da proposta técnica e preços. O representante do licitante deverá identificar-se mediante a apresentação, ao Presidente da Licitação, de documento que comprove sua identidade, mediante original ou cópia autenticada, para que possibilite a conferência dos dados com os documentos informados no documento de credenciamento.

2.4.1. Se a empresa se fizer representar pelo seu proprietário, deverá este apresentar documento que comprove tal condição de proprietário.

2.4.2. Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente habilitado por meio de procuração ou termo de credenciamento, neste último podendo ser utilizado o modelo do ANEXO IV.

2.4.2.1. A empresa deverá apresentar cópia (autenticada) do contrato social em vigor e última alteração, se houver, devidamente registradas na Junta Comercial do Estado; ou Sociedades Anônimas: ata da Assembleia Geral que aprovou o estatuto social em vigor e a ata da Assembleia Geral que elegeu seus administradores, comprovadas por meio de publicação legal; da empresa representada.

a) Na apresentação do estatuto ou contrato social em vigor e última alteração, se houver, deverá constar além da denominação social, a identificação do ramo de atividade da empresa, que deverá ser compatível com o objeto licitado.

2.5. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.

2.6. Somente participará da fase de “PROPOSTA TÉCNICA” e “PROPOSTA DE PREÇOS”, o representante legal do licitante devidamente credenciado.

Empresas que necessitarem de autenticação em seus documentos para credenciamento, deverão comparecer obrigatoriamente à Câmara Municipal de Guabiruba, junto a sua Secretaria, até 1 (um) dia útil anterior à data de entrega dos envelopes de “PROPOSTA TÉCNICA” e “PROPOSTA DE PREÇOS”. Não serão autenticados documentos no dia da entrega do envelope de “PROPOSTA TÉCNICA” e “PROPOSTA DE PREÇOS”.

3 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E PROPOSTAS 
3.1. Os Documentos da Proposta Técnica e da Proposta Comercial deverão ser apresentados à Comissão Permanente de Licitações, no início da primeira sessão pública, conforme data e horário constantes do preâmbulo deste edital, em 4 (quatro) invólucros distintos e separados. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados somente pelos licitantes classificados no julgamento final das propostas técnica e de preços, em data a ser designada e informada pela Comissão Permanente de Licitações. Não serão aceitos invólucros encaminhados via Correio. 

3.1.1. A Proposta Técnica deverá ser acondicionada em 03 (três) invólucros distintos. 

3.1.2. A Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação deverão ser acondicionadas em apenas 01 (um) invólucro cada. 

3.1.3. O invólucro nº 1 será disponibilizado às empresas interessadas pela Câmara Municipal de Guabiruba, a partir da data de publicação deste edital, devendo ser retirado junto a Secretaria da Casa Legislativa, de segunda à sexta-feira, das 08h00min às 12h00min e das 13h30min às 17h00min até no máximo dia 12/05/2023 às 17h00min. Este invólucro não poderá ter nenhuma identificação na parte externa, visando preservar o sigilo quanto à autoria do Plano de Comunicação Publicitária até a abertura do Invólucro nº 2. 

3.1.4. Os invólucros nº 2, 3, 4 e 5 serão providenciados pela licitante e poderão ser constituídos de embalagem adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável quanto às informações de que trata, até a sua abertura. 

3.2. O Invólucro nº 1 – Proposta Técnica conterá o Plano de Comunicação Publicitária – Via não-identificada (Raciocínio Básico, Estratégia de Comunicação Publicitária, Ideia Criativa e Estratégia de Mídia e Não-Mídia). 

3.2.1. A Comissão Permanente de Licitações e a Subcomissão Técnica só aceitarão o Plano de Comunicação Publicitária que estiver acondicionado no invólucro nº 1 – via não-identificada – fornecido pela Câmara Municipal de Guabiruba. 

3.2.2. O Plano de Comunicação Publicitária (Invólucro nº 1) – via não-identificada deverá ser redigido em língua portuguesa – salvo quanto expressões técnicas de uso corrente – com clareza, sem emendas ou rasuras, e ser elaborado da seguinte forma, sob pena de desclassificação: 

· Em papel sulfite A4, branco, com 75 gramas, na orientação do tipo “retrato”; 

· Com espaçamento de 2 cm (dois centímetros) nas margens superior, inferior, direita e esquerda, a partir da borda;   

· Sem recuos nos parágrafos e linhas subsequentes; 

· Com textos justificados; 

· Com espaçamento "duplo" entre as linhas;  

· Com texto em fonte “arial”, cor preta, tamanho 12 pontos; 

· Com numeração em todas as páginas, em algarismos arábicos, em fonte 

· “arial”, tamanho 8 pontos, no canto inferior direito da página;  

· Em caderno único, encadernados com espiral preto, no lado esquerdo, na vertical, sem capa plástica; 

· Capa e contracapa em papel sulfite A4, branco, com 75 gramas, sem nenhum texto ou palavra impressos, sem capa plástica; 

· Sem identificação da licitante. 

3.2.3. As especificações do subitem 3.2.2 aplicam-se, no que couber, ao sub quesito Ideia Criativa e ao subitem 3.2.6. 

3.2.4. Na elaboração das tabelas, planilhas e gráficos integrantes do plano de mídia e não mídia, os licitantes poderão utilizar as fontes tipográficas, margens e orientação que julgarem mais adequadas para sua apresentação. As tabelas, planilhas e gráficos também deverão fazer parte do caderno único. 

3.2.5. O Plano de Comunicação Publicitária (Invólucro nº 1) – via não-identificada – não poderá ter informação, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento que identifique sua autoria, e deverá ter seu conteúdo acondicionado em invólucro fornecido pela Câmara Municipal de Guabiruba. Da mesma forma, o invólucro deverá ter seu fecho realizado com cola, vedada a utilização de fitas adesivas ou etiquetas, e não poderá apresentar qualquer sinal que identifique a empresa ou o diferencie das vias não-identificadas apresentadas pelas demais licitantes. 

3.2.6. Os exemplos de peças mencionadas na alínea “c”, do subitem 4.1.1, não poderão ter qualquer identificação de sua autoria e devem ter formatos compatíveis com as características do subitem 3.2.2, adequando-se às dimensões do Invólucro nº 1, em papel sulfite A4, com 75 gramas, inclusive fazendo parte do caderno único. 

3.3. O Invólucro nº 2 – Proposta Técnica conterá o Plano de Comunicação Publicitária – Via Identificada, e deverá apresentar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres: 

Invólucro nº 2 
Proposta Técnica: Plano de Comunicação Publicitária (Via Identificada) 

Razão Social e CNPJ da licitante  

Concorrência nº 001/2023 

Câmara Municipal de Guabiruba 

3.3.1. A via identificada do Plano de Comunicação Publicitária terá o mesmo teor da via não-identificada, sem os exemplos de peças referentes à Ideia Criativa, devendo estar datada e assinada na última página e rubricada nas demais, por quem detenha poderes de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos. 

3.4. O Invólucro nº 3 – Proposta Técnica conterá o Conjunto de Informações – Via Identificada, e deverá apresentar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres:  

Invólucro nº 3 
Proposta Técnica: Conjunto de Informações 

Razão Social e CNPJ da licitante  

Concorrência nº 001/2023 

Câmara Municipal de Guabiruba 

3.4.1. O invólucro nº 3 e os documentos nele acondicionados (Capacidade de Atendimento, Repertório e Relatos de soluções de problemas de comunicação) não poderão conter informação, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento que conste do Plano de Comunicação Publicitária – via não identificada – Invólucro nº 1 e que permita identificar a autoria deste antes da abertura do Invólucro nº 2.  
3.5. O Invólucro nº 4 – Proposta de Preços deverá apresentar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres: 

Invólucro nº 4 
Proposta de Preços 

Razão Social e CNPJ da licitante 

Concorrência nº 001/2023 

Câmara Municipal de Guabiruba 

3.5.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em papel que identifique a licitante, ter suas páginas numeradas sequencialmente e ser redigida em língua portuguesa – salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente – com clareza, sem emendas ou rasuras. A Proposta deverá ser datada e assinada por quem detenha poderes de representação da licitante, na forma de seus atos constitutivos, devidamente identificados.  

3.6. Os Documentos de Habilitação deverão ser acondicionados no invólucro nº 5, a saber:  

Invólucro nº 5 

Documentos de Habilitação 

Razão Social e CNPJ da licitante 

Concorrência nº 001/2023 

Câmara Municipal de Guabiruba 

3.6.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados somente pelos licitantes classificados no julgamento final das propostas técnica e de preços, em data a ser designada pela Comissão Permanente de Licitações, mediante convocação prévia não inferior a 03 (três) dias úteis. 

3.7. O não atendimento às disposições contidas nos itens 3.3, 3.4, 3.5 e 3.6, especificamente quanto aos dizeres da parte externa dos envelopes, não ensejará na desclassificação da licitante, exceto em casos que possibilitem a identificação de autoria do Plano de Comunicação Publicitária – via não-identificada. 

4 – DO CONTEÚDO DA PROPOSTA TÉCNICA (Invólucros nº 1, nº 2 e nº 3) 

4.1. INVÓLUCRO Nº 1: Plano de Comunicação Publicitária, via não-identificada, que será acondicionado em invólucro fornecido pela Câmara Municipal de Guabiruba. 

4.1.1. Campanha simulada: a licitante apresentará sua proposta em papel tamanho A4, obedecendo a todas as exigências do subitem 3.2.2. O Plano de Comunicação Publicitária da campanha simulada deverá ser elaborado com base no Briefing (Anexo I), e compreenderá os seguintes quesitos: 

a) Raciocínio Básico: texto de, no máximo, 03 (três) laudas A4, em que a licitante apresentará, com base nas informações contidas no Briefing (Anexo I), um diagnóstico das necessidades de comunicação publicitária da Câmara Municipal de Guabiruba, além da compreensão sobre o objeto da licitação e os desafios de comunicação a serem enfrentados;  

b) Estratégia de Comunicação Publicitária: texto de, no máximo, 03 (três) laudas A4, em que a licitante apresentará e defenderá o conceito de comunicação proposto que, de acordo com o seu raciocínio básico, deve fundamentar a proposta de solução do problema específico de comunicação apresentado no Briefing. O conceito de comunicação poderá transformar-se, ou não, no slogan da campanha; 

c) Ideia Criativa: texto de, no máximo, 04 (quatro) laudas A4, em que a licitante apresentará a ideia criativa, constituída através de roteiros e textos, de uma proposta de solução do problema específico de comunicação descrito no respectivo Briefing. Poderão ser apresentados layouts, storyboards e roteiros, entre as peças do tipo mídia e não-mídia. Os exemplos de peças não serão computados no número máximo de laudas permitidas para este quesito, e deverão atender às exigências do subitem 3.2.6. 

d) Estratégia de Mídia e Não-Mídia: texto de, no máximo, 4 (quatro) laudas A4, em que a licitante demonstrará sua proposta para atingir com eficácia os públicos prioritários da campanha. Faz parte deste quesito a demonstração do conhecimento e análise dos meios de comunicação e hábitos de consumo dos meios. Para complementação desta alínea, fica permitida a inclusão de tabelas, planilhas e gráficos, que serão considerados como anexos e não serão computados no número máximo de laudas permitidas para este quesito.  

4.1.2. Instruções relativas à simulação de campanha publicitária: 

a) Para cálculo da distribuição dos custos de produção e veiculação da campanha simulada, a licitante utilizará como referência a verba designada no Briefing (Anexo I), apresentando os dados em uma tabela como a exemplificada a seguir: 

	MEIO DE COMUNICAÇÃO
	PEÇA 
	CUSTOS INTERNOS 
	CUSTOS TERCEIROS 
	HONORÁRIOS 
	VALOR TOTAL 

	RÁDIO 
	 
	 
	 
	 
	 

	JORNAL 
	 
	 
	 
	 
	 

	REVISTA 
	 
	 
	 
	 
	 

	OUTDOOR 
	 
	 
	 
	 
	 

	IMPRESSOS 
	 
	 
	 
	 
	 

	FACEBOOK 
	 
	 
	 
	 
	 

	INSTAGRAM 
	 
	 
	 
	 
	 

	YOUTUBE 
	 
	 
	 
	 
	 

	OUTROS (ESPECIFICAR) 
	 
	 
	 
	 
	 

	TOTAL DOS CUSTOS DE PRODUÇÃO 
	 

	TOTAL DOS CUSTOS DE VEICULAÇÃO (INCLUINDO DESCONTO DE AGÊNCIA) 
	 

	TOTAL GERAL DA CAMPANHA 
	 


b) Na formulação deste quesito, as agências deverão obrigatoriamente utilizar-se dos valores integrais da Tabela Referencial de Preços nº 41, do SINAPRO/SC (Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Santa Catarina);  

c) Na simulação de mídia, a agência deverá considerar os valores reais das tabelas de preços vigentes dos veículos de comunicação, não sendo necessário anexá-las à proposta técnica;  

d) A Subcomissão Técnica poderá promover, em qualquer fase da licitação, diligência junto às licitantes e/ou veículos de comunicação ou fornecedores de serviços, para verificar a exatidão dos valores constantes na simulação da campanha; 

e) Com referência a campanha publicitária simulada vencedora, a Administração poderá, a seu juízo, decidir ou não pela sua produção e veiculação, com ou sem modificações, na vigência do contrato; 

f) O Plano de Comunicação Publicitária deverá ter sua documentação numerada em ordem sequencial, com a devida especificação dos anexos, quando for o caso.  

4.2. – INVÓLUCRO Nº 2: Plano de Comunicação Publicitária, via identificada, será acondicionado em invólucro padronizado da licitante, de acordo com suas características. 

4.2.1. O teor deste invólucro será obrigatoriamente o mesmo do invólucro nº 1 (sem os exemplos de peças apresentados na Ideia Criativa), em papel timbrado da licitante, com a necessária identificação da licitante. 
4.2.2. Os documentos apresentados no Invólucro nº 2 (Plano de Comunicação Publicitária) deverão ter suas páginas numeradas em ordem sequencial. 

4.3. INVÓLUCRO Nº 3: Conjunto de Informações, via identificada, será acondicionado em invólucro padronizado da licitante, de acordo com suas características. Este quesito compõe-se de um conjunto de textos em que a licitante apresentará:  

4.3.1. Capacidade de Atendimento: poderá ser composto por texto, imagens ou gráficos, em laudas A4, sem limitação da quantidade de páginas, em que a licitante demonstrará sua capacidade de atendimento, com base nas alíneas a seguir:

a) Quantificação e qualificação, dos profissionais do licitante que serão postos à disposição da Câmara Municipal de Guabiruba, demonstradas através de currículo sintético, que informe obrigatoriamente o nome, formação, tempo de função, experiência, bem como, a área de atuação em que serão disponibilizados para a execução dos serviços, tais como, estudo e planejamento, criação, produção, mídia e atendimento, podendo trazer também outras informações complementares. 

b) As instalações, a infraestrutura e os recursos materiais que manterá à disposição da execução do contrato, em caráter prioritário;  

c) A sistemática de atendimento, discriminando-se as obrigações a serem cumpridas pela licitante, na execução do contrato, incluídos os prazos a serem praticados, em condições normais de trabalho, na criação de peça avulsa ou de campanha e na elaboração de plano de mídia. 

d) Relação dos clientes atuais da licitante, rol de clientes indicando os ramos de atividade – principais produtos e serviços e data do início de atendimento. 

4.3.2. Repertório: o repertório traduz-se com a apresentação do conjunto de trabalhos efetivamente produzidos e veiculados pelo licitante para a constituição de 01 (uma) campanha publicitária completa, com todas as suas peças, atendido o seguinte:  

a) O trabalho apresentado deve ser acompanhado obrigatoriamente de ficha técnica, com identificação do licitante, informando título, data ou período de veiculação, o problema de comunicação que se propôs a resolver e a indicação de, pelo menos, um veículo que o exibiu;  

b) Vídeos deverão ser apresentados em DVD e os spots e/ou jingles em CD. Além disso, vídeos, spots e/ou jingles deverão ser disponibilizados por meio de link de Google Drive ou serviço similar;  

c) Material gráfico deverá ser apresentado na forma original ou através de redução; 

d) Não há número máximo de páginas para apresentação deste quesito; 

e) Deverá ser apresentada apenas 01 (uma) campanha, sem limitação quanto ao número de peças.  

4.3.3. Relatos de soluções de problemas de comunicação (case histories): deverão ser apresentados, no máximo, dois relatos sobre soluções de problemas de comunicação, expressamente referendados pelos respectivos anunciantes. É permitida a inclusão de até cinco peças de qualquer tipo para cada case history, e não há número máximo de páginas para apresentação deste quesito. 

4.3.4. Para o Repertório e para os Relatos de soluções de problemas de comunicação, é vedada a apresentação de peças ou campanha já produzidas para a Câmara Municipal de Guabiruba. 

5 – DO CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (Invólucro nº 4)  
5.1. A Proposta de Preços constante do Invólucro nº 4 poderá ser apresentada de acordo com o modelo do Anexo III e deverá ser constituída de:  

a) Declaração do licitante de que, durante a vigência do contrato, concederá desconto – superior a 20% (vinte por cento) e limitado a 30% (trinta por cento) – sobre os preços dos serviços previstos na Tabela Referencial de Preços nº 41 do SINAPRO/SC. O referido percentual de desconto ofertado pela agência deverá ser consignado nessa declaração;  

b) Declaração expressa fixando o percentual sobre a remuneração das agências, especificamente quanto aos honorários especiais, constantes da alínea “c” do item 13;  

c) Declaração concordando com os percentuais legais sobre a remuneração das agências, especificamente quanto ao disposto nas alíneas “b” e “d” do item 13;  

d) Declaração concordando expressamente que os preços não previstos na Tabela Referencial de Preços do SINAPRO/SC, serão pagos conforme estabelecido no subitem 13.2 deste edital;  

e) Declaração de que se compromete a transferir para o órgão contratante toda e qualquer vantagem obtida nas negociações de preços e/ou condições de pagamento junto a veículos e fornecedores;  

f) Declaração de que se compromete a estabelecer negociação dos preços, com vistas à obtenção da máxima vantagem, a ser transferida para o órgão contratante, com referência a:  

i. Cachê de atores e modelos, na reutilização de peças publicitárias;  

ii. Custos de serviços especiais, tais como, promoção, desenvolvimento de produtos e serviços, registro de marcas e expressões de propaganda, de comunicação social e outros serviços necessários para a prestação dos serviços;  

iii. Percentual em relação ao valor originário de direitos autorais de obras consagradas, incorporadas a peças, a ser pago pela entidade na reutilização das peças (limitado a 50% para utilização das peças pelo mesmo período inicialmente ajustado; para reutilização por períodos inferiores, o percentual máximo será obtido por regra de três simples). 

g) Declaração constando a validade mínima da proposta e de que aceita renovações sucessivas, por igual período, nos termos do subitem 6.4.  

5.2. A Proposta de Preços deverá conter os dados cadastrais do licitante, bem como o número da presente licitação. 

5.3. Deverão ser observados todos os requisitos estabelecidos para a formulação da Proposta de Preços.  

5.4. A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data limite estabelecida para sua apresentação, a qual será considerada automaticamente renovada, por iguais e sucessivos períodos, até a conclusão do processo licitatório e convocação da licitante vencedora para assinatura do contrato.  

5.5. A remuneração dos serviços a serem contratados será calculada com base nos “preços unitários” e descontos propostos. 

5.6. Serviços e preços não previstos na “Tabela de Preços Unitários” da agência e que, na vigência do contrato, sejam caracterizados como indispensáveis para a perfeita execução da ação proposta, serão remunerados através de acordos entre as partes, fundamentado em clara e precisa demonstração de sua procedência e compatibilidade com preços do mercado. 

5.7. A proposta, após aberta, será irretratável e irrenunciável e, à licitante inadimplente, serão aplicadas pela Câmara Municipal de Guabiruba as penalidades constantes neste edital. 

5.8. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica submissão a todas as condições estipuladas nesta concorrência e seus anexos. 

5.9. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação. Serão desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou outras condições não previstas neste edital, inclusive vantagens com base na proposta do concorrente. 

5.10. A proposta deverá ser entregue digitada, assinada e rubricada em todas as suas páginas e anexos pelo seu representante legal, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, em linguagem clara, objetiva e que não dificulte a exata compreensão do seu conteúdo. 
6 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Invólucro nº 5)  

61. Os documentos de habilitação serão apresentados apenas pelos licitantes classificados no julgamento final das propostas, nos termos do art. 6º, inciso I, concomitante com o art. 11, inciso XI, da Lei nº 12.232/2010.  

6.2. Os documentos referentes à Habilitação deverão estar em pleno vigor, isto é, com prazo de validade não prescrito. Da mesma forma, os mesmos deverão ser apresentados em 01 (uma) via original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da licitadora, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

Empresas que necessitarem de autenticação em seus documentos de habilitação, deverão comparecer obrigatoriamente à Câmara Municipal de Guabiruba, na Secretaria da Câmara, até 1 (um) dia útil anterior à data de entrega do envelope de habilitação. Não serão autenticados documentos no dia da entrega do envelope de habilitação.

6.3. Os documentos emitidos por sistema eletrônico terão sua aceitação condicionada à verificação de autenticidade pela internet ou junto ao órgão emissor. 

6.4. Os documentos que necessitarem de assinatura do representante legal, quando assinados por procurador, deverão estar acompanhados de procuração pública ou procuração particular com firma reconhecida em cartório expedida pelo representante legal da licitante. 
6.5. Solicita-se aos licitantes que a documentação de habilitação seja ordenada de acordo com a ordem expressa abaixo, tendo todas as suas páginas numeradas e rubricadas por representante legal da empresa. 

6.6. Os documentos a serem apresentados são: 

6.6.1. Habilitação Jurídica:

6.6.1.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor ou declaração de firma individual, devidamente registrado e atualizado, com sua última alteração ou consolidação, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

6.6.1.2. Inscrição no órgão competente, do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

6.6.1.3. No Ato Constitutivo deverá estar contemplada, dentre os objetivos sociais, a atividade que autorize, legalmente, a prestação dos serviços, objeto deste Edital;

6.6.1.4. Certidão Simplificada emitida no ano corrente pela Junta Comercial do Estado sede da licitante, para comprovação da condição de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), para fins do exercício dos direitos previstos na Lei Complementar nº 123/2006. A não comprovação nos termos acima não impedirá a participação da empresa, mas a deixará impossibilitada de exercer os direitos previstos em Lei.  

6.6.1.5. Declarar-se idôneo para licitar com o Poder Público (modelo Anexo V);

6.6.1.6. Declaração de que a empresa não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos de idade, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, conforme disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, emitido pela Delegacia Regional do Trabalho ou pela própria empresa licitante, conforme (modelo Anexo VI).

6.6.1.7. Declaração que estão em situação regular perante as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, com a seguridade social (INSS e FGTS), bem como atendem às exigências do Edital quanto à habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira (modelo Anexo VII).

6.6.2. Regularidade Fiscal:

a) Prova de regularidade fiscal para com Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão de Tributos e Contribuições Federais, expedido pela Secretaria da Receita Federal e quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Federal, do domicilio ou sede do proponente;

b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) – Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal;

c) Comprovação de Regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio ou sede do proponente;

d) Comprovante de Regularidade perante a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela Secretaria Municipal competente, do domicilio ou sede do proponente.
e) Prova de Inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CNPJ), conforme art. 29, inciso I da Lei n° 8.666/93.

f) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, através da respectiva CNDT, expedida pelo TST (www.tst.jus.br/certidão), em conformidade com a Lei n. 12.440/11.
6.6.3. A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada, mediante a apresentação de:

6.6.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, registrado na Junta Comercial do Estado e/ou publicado na imprensa, com os termos de abertura e encerramento, assinado pelo contador responsável e pelo proprietário da empresa, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, conforme índices descritos a seguir, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta (Artigo 31, inciso I, da Lei nº 8.666, de 21.06.93): O Balanço e as demonstrações a serem apresentados, deverão ser cópia extraída do Livro Diário, com apresentação do Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário, devidamente autenticado pela Junta Comercial do Estado. Em se tratando de sociedade por ações (“SA”), deverá ser apresentada a publicação em órgão de imprensa oficial. A avaliação será efetuada através das seguintes análises:

Índice de Liquidez Corrente (ILC) = Ativo Circulante > 1,00

        Passivo Circulante

Índice de Liquidez Geral (ILG) = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo > 1,00

    Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Grau de Endividamento (GE) = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo < 1,00

     Ativo Total

a) O balanço patrimonial deverá estar registrado ou na Junta Comercial ou no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o tipo de empresa da licitante e apresentado de acordo com os incisos de I a III, ou autenticado por meio do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, para as empresas que utilizem o sistema eletrônico de escrituração e que tenham seus documentos registrados na Junta Comercial, apresentado conforme inciso b):

b) Para as empresas que escrituram por meio do Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, impressão dos seguintes arquivos gerados pelo referido sistema: 

1) termo de autenticação com a identificação do autenticador;

2) balanço patrimonial e demonstrações contábeis; 

3) termo de abertura e encerramento; 

4) requerimento de autenticação de Livro Digital; 

5) recibo de entrega de Escrituração Contábil Digital.

OBS: As empresas licitantes deverão apresentar PLANILHA demonstrando sua situação financeira, conforme requerido no item “6.6.3.1” acima, a qual deverá ser assinada pelo contador da empresa.

6.6.3.2. Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica com data de pesquisa não anterior a 60 (sessenta) dias, contados da data fixada para a abertura dos envelopes - "HABILITAÇÃO" - ou que até esta data, esteja dentro da validade, conforme expressa na própria certidão.

Observação 1: Para as empresas sediadas no Estado de Santa Catarina, considerando a implantação do sistema eproc no Poder Judiciário, as certidões de “Falência, Concordata e Recuperação Judicial” deverão ser emitidas tanto no sistema eproc quanto no SAJ. 

6.6.4. A Capacidade Técnica será comprovada, com a apresentação dos seguintes documentos:

6.6.4.1. Atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando a boa execução, pela licitante, de serviços compatíveis com os do objeto desta concorrência, representados pelo disposto no art. 2º da Lei nº 12.232/2010; 

Observação 1: o(s) atestado(s) de capacidade técnica deverá(ão) incluir nome, contato e CNPJ das entidades responsáveis por sua emissão, especificar o objeto contratado, indicando suas características e prazos de execução. 

6.6.4.2. Comprovante de registro ou inscrição na entidade profissional competente (Sindicato das Agências de Propaganda do Estado onde tem sede a licitante ou a ABAP – Associação Brasileira de Agências de Publicidade).

6.6.4.3. Certificado de qualificação técnica de funcionamento fornecido pelo Conselho Executivo das Normas-Padrão – CENP, conforme o art. 4º em seu parágrafo 1º, da Lei nº 12.232, de 2010.

6.7. Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006, nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

6.7.1.
As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

6.7.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Câmara Municipal, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

6.7.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 6.7.2, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm" \l "art81" \h nº

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm" \l "art81" \h  

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm" \l "art81" \h 8.666/1993

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm" \l "art81" \h , sendo facultado à Câmara Municipal convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7 – DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 
7.1. Serão realizadas reuniões públicas, observados os procedimentos previstos neste edital e na legislação em vigor.  

7.2. Todos os procedimentos e julgamentos inerentes a esta licitação serão de responsabilidade da Comissão Permanente de Licitações e da Subcomissão Técnica.  

7.3. Os membros da Comissão Permanente de Licitações e da Subcomissão Técnica assinarão Termo de Responsabilidade, que ficará nos autos do processo desta concorrência, observados os modelos dos Anexos VIII e IX. 

7.4. O julgamento das Propostas Técnicas, compostas do Plano de Comunicação Publicitária e do Conjunto de Informações, será realizado por uma Subcomissão Técnica, constituída por 03 (três) membros que sejam formados em comunicação, publicidade ou marketing ou que atuem em uma dessas áreas, sendo que, pelo menos, 1 (um) desses profissionais não poderá manter nenhum vínculo funcional ou contratual, direto ou indireto, com a Câmara Municipal de Guabiruba. Esses três membros serão designados por meio de sorteio, a ser realizado na forma do art. 10 da Lei nº 12.232/2010, que estabelece normas para realização de licitação e contratação de serviços de publicidade e propaganda de interesse da Câmara Municipal de Guabiruba. 

7.4.1. O prazo para realização de julgamento das Propostas Técnicas será estabelecido pela Comissão Permanente de Licitações de acordo com a quantidade de licitantes participantes do certame, e em consonância com a razoabilidade, e será devidamente informado à Subcomissão Técnica antes do início de seus trabalhos. 

7.5. Serão lavradas atas circunstanciadas de todas as reuniões, as quais serão assinadas pelos membros da Comissão Permanente de Licitações ou Subcomissão Técnica, conforme o caso, e pelos representantes das licitantes presentes.  

7.6. A participação de representante de qualquer licitante dar-se-á mediante a prévia entrega de documento hábil, conforme estabelecido neste edital. 

7.7. A critério da Comissão Permanente de Licitações, os julgamentos das propostas técnicas, de preços e dos documentos de habilitação, poderão ser realizados em reuniões reservadas e dando-se a devida publicidade dos resultados. 

7.8. É facultada à Comissão Permanente de Licitações, Subcomissão Técnica ou autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente dos Documentos de Habilitação ou das Propostas Técnica e de Preços, conforme dispõe o § 3º, do Art. 43, da Lei nº 8.666/93.  

7.9. A Comissão Permanente de Licitações poderá, no interesse da Câmara Municipal de Guabiruba, relevar omissões puramente formais nos Documentos de Habilitação e Propostas apresentados pelas licitantes, desde que não comprometam a lisura e o caráter competitivo desta licitação e possam ser sanadas no prazo a ser fixado pela Comissão Permanente de Licitações.  

7.10. Antes do aviso oficial do resultado desta Licitação, não serão fornecidas, a quem quer que seja, quaisquer informações referentes à análise, avaliação ou comparação entre as Propostas, homologação da licitação ou adjudicação do seu objeto.  

7.11. A Comissão Permanente de Licitações poderá alterar as datas ou as pautas das reuniões, ou mesmo suspendê-las, em função do desenvolvimento dos trabalhos, obedecidas as normas legais aplicáveis.  

7.12. A primeira sessão pública será realizada no local, dia e hora previstos no preâmbulo deste edital e terá basicamente a seguinte pauta:  

a) Identificar os representantes dos licitantes, por meio do documento exigido neste edital; 

b) Receber os Invólucros nº 1, nº 2, nº 3 e nº 4;  

c) Conferir se os Invólucros nº 1 apresentam em sua parte externa alguma menção que identifique o licitante, ou se os Invólucros nº 3 apresentam em sua parte externa alguma menção que identifique a autoria do Plano de Comunicação Publicitária, ocorrências que impedirão a Comissão de receber todos os invólucros do licitante em questão;  

d) Abrir os Invólucros nº 1 e nº 3.  
7.13. Os integrantes da subcomissão técnica não poderão participar da sessão de recebimento e abertura dos Invólucros nº 1 e nº 3, conforme §1º do art. 11 da Lei nº 12.232/2010.  

7.14. Os Invólucros padronizados com a via não identificada do plano de comunicação publicitária só serão recebidos pela Comissão Permanente de Licitações se não apresentarem marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento capaz de identificar o licitante ou, ainda, se não estiverem danificados ou deformados. 
7.15. A Comissão Permanente de Licitações não lançará nenhum código, sinal ou marca nos Invólucros padronizados, nem nos documentos que compõem a via não identificada do plano de comunicação publicitária. 

7.16. O processamento e o julgamento da licitação obedecerão ao seguinte procedimento: 

a) Abertura do Invólucro nº 1, com a via não identificada do plano de comunicação publicitária, e do Invólucro nº 3, com a capacidade de atendimento, o repertório e os relatos de soluções de problemas de comunicação;  

b) Após a abertura, pela Comissão, dos Invólucros nº 01 e 03, referentes à Proposta Técnica, em sessão pública, apenas os documentos constantes do Invólucro nº 03 serão disponibilizados aos presentes para exame e rubrica. Neste momento, deverão ser rubricados  
c) Encaminhamento dos Invólucros com as vias não identificadas dos planos de comunicação publicitária à Subcomissão Técnica para análise e julgamento;  

d) Análise individualizada e julgamento, pela Subcomissão Técnica, dos planos de comunicação publicitária, elaboração da ata de julgamento e encaminhamento à Comissão Permanente de Licitações das propostas, das planilhas individuais e totalizadora, com as pontuações, e da justificativa escrita das razões que as fundamentaram em cada caso, desclassificando-se as propostas que desatenderem às exigências legais ou estabelecidas no instrumento convocatório;  

e) Encaminhamento dos Invólucros nº 03, com a capacidade de atendimento, o repertório e os relatos de soluções de problemas de comunicação à Subcomissão Técnica;  

f) Análise individualizada e julgamento, pela Subcomissão Técnica, da capacidade de atendimento, do repertório e dos relatos de soluções de problemas de comunicação, elaboração da ata de julgamento e encaminhamento à Comissão Permanente de Licitações das propostas, da planilha com as pontuações e da justificativa escrita das razões que as fundamentaram em cada caso, desclassificando-se as propostas que desatenderem às exigências legais ou estabelecidas no instrumento convocatório.  

7.17. A segunda sessão pública será para apuração do resultado geral das propostas técnicas, com os seguintes procedimentos:  

a) Abertura dos Invólucros com a via identificada (Invólucro nº 2) do plano de comunicação publicitária;  

b) Cotejo entre as vias identificadas e não identificadas do plano de comunicação publicitária, para identificação de sua autoria;  

c) Elaboração de planilha geral com as pontuações atribuídas a cada um dos quesitos de cada proposta técnica;  

d) Proclamação do resultado do julgamento geral das propostas técnicas, registrando-se em ata as propostas desclassificadas e a ordem de classificação;  

7.18. Será publicado o resultado do julgamento das Propostas Técnicas com a indicação dos licitantes desclassificados e dos classificados, em ordem de classificação organizada pelo nome dos licitantes, abrindo-se o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, conforme disposto na alínea “b” do inciso I do art. 109 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993;  

7.19. Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo sido julgados os recursos interpostos, serão marcados data, hora e local da terceira sessão pública, com a seguinte pauta básica:  

a) Identificar os representantes dos licitantes presentes e colher suas assinaturas na lista de presença;  

b) Abrir o Invólucro nº 4 – Proposta de Preços, cujos documentos serão analisados e rubricados pelos membros da Comissão Permanente de Licitações e pelos representantes dos licitantes presentes ou por comissão por eles indicada;  

c) Examinar o cumprimento, pelos licitantes, das exigências fixadas neste edital para a elaboração das Propostas de Preços e julgá-las, inclusive julgando eventuais questionamentos elaborados pelas demais licitantes; 

d) Identificar a proposta de menor preço e dar conhecimento do resultado aos representantes dos licitantes presentes;  

e) Realizar com o licitante mais bem-classificado na fase da Proposta Técnica – caso não tenha apresentado a Proposta de menor preço – a negociação prevista na Lei nº 8.666/93, art. 46, § 1º, inciso II, tendo como referência a Proposta de menor preço entre os licitantes classificados;  

f) Realizar procedimento idêntico, no caso de impasse na negociação anterior, sucessivamente com os demais licitantes classificados, até a consecução de acordo para a contratação;  

7.20. Será publicado o resultado do julgamento da Proposta de Preço com a indicação da ordem de classificação organizada pelo nome dos licitantes, abrindo-se prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, conforme disposto na alínea b do inciso I do art. 109 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;  

7.21. Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo sido julgados os recursos interpostos, serão marcados data, hora e local da quarta sessão pública, convocando os licitantes classificados no julgamento final das Propostas para a apresentação dos documentos de habilitação, com a seguinte pauta básica:  

a) Identificar os representantes dos licitantes presentes e colher suas assinaturas na lista de presença;  

b) Receber e abrir o Invólucro nº 5, cujos documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da Comissão Permanente de Licitações e pelos representantes dos licitantes presentes ou por comissão por eles indicada;  

c) Examinar o cumprimento, pelos licitantes, das exigências fixadas neste edital quanto à habilitação e habilitar ou inabilitar as empresas classificadas nas etapas anteriores, inclusive julgando eventuais questionamentos elaborados pelos licitantes; 

7.22. Será publicado o resultado da habilitação com a indicação dos licitantes habilitados e inabilitados, abrindo-se prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de recurso, conforme disposto na alínea “a” do inciso I do art. 109 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;  

7.23. Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo sido julgados os recursos interpostos, a Comissão Permanente de Licitações, encaminhará o processo ao Presidente da Câmara de Guabiruba, que após sua apreciação homologará ou não o resultado e, assim, aprovará ou não a adjudicação do objeto desta concorrência ao vencedor.  

7.24. Os Invólucros não abertos das licitantes desclassificadas ficarão à disposição das interessadas por 30 (trinta) dias, contados do encerramento da licitação. Decorrido esse prazo sem que sejam retirados, a Câmara Municipal de Guabiruba providenciará sua destruição. 

8 – DO JULGAMENTO  
8.1. Julgamento da Proposta Técnica: Primeiramente, as propostas técnicas apresentadas pelos licitantes serão examinadas para estabelecer o cumprimento das condições prescritas neste edital e em seus anexos.  

8.2. Será desclassificada a proposta técnica que se enquadrar em qualquer uma das seguintes situações:  

a) Não satisfizer as exigências fixadas neste edital e seus anexos;  

b) Não obtiver a pontuação mínima geral, igual a 9.000 (nove mil) pontos, ou seja, 60% (sessenta por cento) do total de pontos possíveis;  

8.3. Como critérios de julgamento serão considerados pela Subcomissão Técnica as seguintes características pertinentes aos quesitos técnicos a que se referem: 

8.3.1. Raciocínio básico. Acuidade da compreensão em relação:  

a) às características da função da Câmara Municipal de Guabiruba, relevantes para a comunicação;  

b) à natureza, extensão e qualidades das relações da Câmara Municipal de Guabiruba com o seu público referencial;  

c) ao papel da Câmara Municipal de Guabiruba no atual contexto sócio-político econômico;  

d) aos problemas – geral e específico – de comunicação da Câmara Municipal de Guabiruba.  

8.3.2. Estratégia de comunicação. Demonstração de:  
a) adequação do conceito proposto à natureza, qualificações e problemas da Câmara Municipal de Guabiruba, considerando as questões dispostas no Anexo I – Briefing; 

b) riqueza de desdobramentos positivos do conceito proposto que viabilizem a comunicação da Câmara Municipal de Guabiruba com seu público, levando em consideração os desafios anunciados no Briefing;  

c) consistência lógica e pertinência da argumentação formulada pelo licitante em defesa de sua proposição.  

8.3.3. Ideia criativa. Deve-se observar:  

a) sua adequação ao objetivo final do problema de comunicação enunciado (tema) e aos objetivos estratégicos de comunicação da Câmara Municipal segundo o Briefing;  

b) a multiplicidade de leituras que comporta relativamente aos objetivos e fins da Câmara Municipal;  

c) a cobertura dos segmentos de público contemplados pela multiplicidade de leituras; 

d) a originalidade da combinação dos elementos que a constituem;  

e) a simplicidade da forma de sua apresentação;  

f) sua pertinência às atividades da Câmara Municipal e a sua inserção na sociedade;  

g) os desdobramentos de comunicação que oferece;  

h) a exequibilidade das peças publicitárias.  

8.3.4. Estratégia de mídia e não mídia. Aferida através de:  

a) conhecimento e análise dos meios de comunicação e hábitos dos diversos segmentos de público prioritários;  

b) capacidade analítica determinada pela análise desses hábitos;  

c) consistência do plano simulado de distribuição de verba publicitária, contemplados os itens antecedentes;  

d) a economicidade na aplicação da verba de mídia, evidenciada no plano de distribuição de peças, segundo critérios técnicos de mídia. 

8.3.5. Capacidade de atendimento. Sendo considerados:  

a) tempo de experiência dos profissionais relacionados tanto na função como em áreas pertinentes ao seu trabalho;  

b) a correlação entre a qualificação técnica do licitante e a estratégia de comunicação publicitária proposta, sendo levada em conta a quantificação dos quadros correspondentes;  

c) a qualificação dos profissionais a serem disponibilizados para o atendimento da Câmara Municipal;  

d) a operacionalidade do relacionamento entre a Câmara Municipal de Guabiruba e a agência de propaganda, traduzida através de esquema apresentado na proposta pelo licitante;  

e) a segurança técnica e operacional constatada através dos procedimentos especificados;  

f) as instalações, a infraestrutura e os recursos materiais disponíveis para a execução do contrato.  

8.3.6. Com relação ao repertório, serão avaliados:  

a) sua concepção;  

b) sua pertinência;  

c) a clareza de exposição; e  

d) a qualidade de execução e acabamento do texto.  

8.3.7. Os relatos de soluções de problemas submeter-se-ão à avaliação:  

a) de concatenação lógica da exposição;  

b) de evidência de planejamento publicitário;  

c) de consistência das relações de causa e efeito; e  

d) de mensuração dos resultados apresentados.  

8.4. Da pontuação da Proposta Técnica.  

8.4.1. A pontuação final das propostas técnicas corresponderá ao somatório das notas de zero a dez (0 a 10) atribuídas a cada item, individualmente, pelos membros da Subcomissão Técnica, multiplicadas pelos respectivos pesos, conforme as tabelas de pontuação do Anexo VIII. 

8.4.2. Será desclassificada a proposta que não alcançar pontuação igual ou superior a 60% (sessenta por cento) do total possível de pontos (pontuação máxima que pode ser obtida – 15.000 pontos), equivalente ao somatório da pontuação atribuída, individualmente, pelos membros da Subcomissão Técnica. 

8.4.3. A pontuação máxima possível na proposta técnica de 15.000 pontos corresponde à nota final 100, sendo que será utilizada a fórmula abaixo para aferir a nota final do licitante proporcionalmente à sua pontuação obtida na avaliação técnica:
	            PT x 100

NT = ---------------

             15.000
	NT – NOTA TÉCNICA

PT – PONTUAÇÃO TÉCNICA


8.4.4. A atribuição de nota inferior a 05 (cinco) em um ou mais subquesitos técnicos, por membro da Subcomissão Técnica, deverá ser justificada individualmente por escrito. 

8.4.5. Se na avaliação de um quesito a diferença entre a maior e menor pontuação for superior a 20% (vinte por cento) da pontuação máxima do quesito, será aberta discussão entre todos os membros da Subcomissão para apresentação, por seus autores, das justificativas das pontuações destoantes. Caso a argumentação não seja suficiente ao convencimento dos membros da Subcomissão, o autor reavaliará sua pontuação.  

8.4.6. Caso os autores das pontuações destoantes não adotem novas pontuações, deverão registrar suas justificativas por escrito em ata, a qual deverá ser assinada por todos os membros da subcomissão e passará a compor o processo da licitação. 

8.4.7. Na hipótese de ocorrer número de pontos fracionados, serão considerados até o máximo de duas casas após a vírgula, sem aplicação de arredondamento de qualquer espécie.  

8.4.8. Observado o que consta da alínea “b” do item 9.2, será classificada em primeiro lugar o licitante que alcançar a maior pontuação, considerado o somatório dos pontos atribuídos, e assim, sucessivamente, em ordem decrescente de pontos.  

8.4.9. As Propostas Técnicas serão analisadas e julgadas por uma Subcomissão Técnica que não participará da sessão de recebimento e abertura dos invólucros, de caráter público.  

8.4.10. A análise será individualizada e o julgamento do Plano de Comunicação Publicitária feita dentro do estabelecido no presente edital, observados os critérios por ele fixados. 

8.4.11. Se houver desclassificação de alguma proposta técnica por descumprimento de disposições deste instrumento convocatório, ainda assim será atribuída pontuação a seus quesitos, a ser lançada em planilhas que ficarão acondicionadas em invólucro fechado e rubricado no fecho pelos membros da Subcomissão Técnica, até que expirem os prazos para interposição de recursos relativos a essa fase da licitação, exceto nos casos em que o descumprimento resulte na identificação do licitante antes da abertura do invólucro de que trata o § 2º, do art. 9º, da Lei nº 12.232/10.  

8.4.12. À exceção do julgamento das Propostas Técnicas (invólucros nº 1 e nº 3) que será realizado pela Subcomissão Técnica, todos os demais procedimentos e julgamentos serão efetuados e correrão sob a responsabilidade da Comissão Permanente de Licitações.  

8.5. Julgamento da Proposta de Preços 
8.5.1. Somente serão abertas as propostas de preços dos licitantes classificados na fase de julgamento das propostas técnicas. 

8.5.2. Abertas as propostas de preços de todos os licitantes classificados, será examinada preliminarmente a satisfação dos pressupostos fixados neste edital e da legislação vigente.  

8.5.3. Será desclassificada a Proposta de Preços que:  

a) Não atender às condições estabelecidas neste edital e seus anexos;  

b) Ofertar condições baseadas em outra proposta;  

c) Fixar condicionantes para a entrega dos serviços contratados;  

d) Ofertar preços irrisórios, nos termos das normas vigentes;  

e) Apresentar percentual de desconto:  

i. Superior a 30% (trinta por cento) ou inferior a 20% (vinte por cento) do valor constante da Tabela Referencial de Preços nº 41 do SINAPRO/SC, pelos serviços efetivamente prestados (serviços internos);  

ii. Superior a 15 % (quinze por cento), para honorários incidentes sobre os serviços e suprimentos externos contratados com quaisquer fornecedores referentes ao planejamento e a execução de peças, campanhas ou ação publicitária;  

iii. Superior a 10% (dez por cento) ou inferior a 5% (cinco por cento) para honorários incidentes sobre os serviços e suprimentos externos contratados com quaisquer fornecedores quando a responsabilidade da agência se limitar, exclusivamente, à contratação ou pagamento do serviço ou suprimento.  

8.5.4. Como critério para a definição da proposta de menor preço, e a ordem classificatória subsequente, serão considerados o maior desconto concedido sobre o valor constante da Tabela Referencial de Preços nº 41 do SINAPRO/SC, pelos serviços efetivamente prestados (serviços internos) em conjunto com os menores percentuais de honorários, nos termos previstos nas alíneas “a” e “b” do item 6.1 deste edital. 

8.5.4. O julgamento das propostas de preço poderá alcançar o máximo de 100 (cem) pontos, observado os seguintes critérios:

8.5.4.1. 100 (cem) pontos para a proposta que apresentar o maior percentual de desconto conforme critério estabelecido no Item 8.5.4., deferindo-se pontos proporcionais aos demais proponentes de acordo com a seguinte fórmula:

          %P

TP = ------- x 100

         M%

onde: TP = (total de pontos)

%P = (percentual da proposta em análise)

M% = (maior percentual ofertado)

8.6. Do valor da avaliação e da classificação das propostas

8.6.1. O valor de avaliação final de cada proponente será calculado atribuindo-se peso 7 (sete) à nota final obtida através da Proposta Técnica e peso 3 (três) à pontuação obtida através da Proposta de Preço, na seguinte conformidade:

8.6.1.1. Multiplicar-se-á a nota final obtida através da Proposta Técnica pelo peso 7 (sete);

8.6.1.2. Multiplicar-se-á o total de pontos obtido através da Proposta de Preço pelo peso 3 (três);

8.6.1.3. Somar-se-ão os valores obtidos nos cálculos acima, obtendo-se o valor de avaliação final da proposta em análise.

8.6.2. A classificação será realizada pela ordem decrescente dos pontos obtidos.

8.6.3. Somente haverá desempate na análise final conjunta da “técnica” e do “preço” e não na análise individual de cada item ou quesito.

8.6.4. Ocorrendo empate terá preferência, sucessivamente, a licitante que:

a) Obteve o maior somatório de pontos na Proposta Técnica;

b) Obteve o maior somatório de pontos na Proposta de Preços.

8.6.4.1. Ainda permanecendo o empate, observar-se-á o disposto no art. 45, § 2º da Lei nº 8.666/93.

8.6.4.2. No preço proposto estão inclusos os encargos sociais e trabalhistas, todos os equipamentos, instrumentos, ferramentas e máquinas, transporte, salários, carga tributária, alvará, custos dos serviços, as taxas municipais, estaduais e federais, as despesas indiretas, o lucro bruto da licitante e os demais custos mencionados nas especificações, necessários ao completo fornecimento dos serviços licitados.

8.6.5. A cotação apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo, neste caso, o direito de pleitear qualquer alteração, seja para mais ou para menos.

8.6.6. A Câmara Municipal de Guabiruba reserva-se ao direito de verificar, sempre que julgar necessário, se os preços praticados pela licitante vencedora estão compatíveis com os de mercado.

8.6.7 Será feita a publicação do resultado final das Propostas, abrindo-se os prazos para interposição de recurso, conforme o disposto na alínea “b”, do Inciso I, do artº 109, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

8.6.8. Expirados todos os prazos recursais, serão convocadas as licitantes classificadas no julgamento final das Propostas Técnica e de Preços, para apresentarem os envelopes lacrados contendo a Documentação relativa à HABILITAÇÃO, constantes de item próprio desse edital, em obediência ao art. 11, § 4º, inc. XI da Lei 12.232/10.

8.7. Apreciação dos documentos de habilitação  
8.7.1. Os documentos de habilitação serão examinados pela Comissão Permanente de Licitações, que julgará habilitados os licitantes que atenderem todos os requisitos estabelecidos no edital e anexos.  

8.7.2. Será julgado inabilitado o licitante que não apresentar quaisquer dos documentos ou informações exigidas ou, ainda, apresentá-los de maneira incorreta ou incompleta. 

9 – IMPUGNAÇÕES, RECURSOS, HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO 
9.1. Qualquer cidadão poderá impugnar o presente edital, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para apresentação dos invólucros de Proposta Técnica e Proposta Comercial, em conformidade com o § 1º do art. 41 da Lei nº 8.666/93. 

9.2. Em se tratando de licitante, a impugnação ao presente edital deverá ser protocolada até o segundo dia útil que anteceder a data fixada para apresentação dos invólucros de Proposta Técnica e Proposta Comercial, em conformidade com o § 2º do art. 41 da Lei nº 8.666/93. 

9.2.1. A licitante não deverá utilizar, em eventual pedido de impugnação, termo que possibilite a identificação de sua Proposta Técnica, referente ao Invólucro nº 1 (Plano de Comunicação Publicitária - Via Não Identificada). 

9.3. O prazo para interposição de recursos será de 05 (cinco) dias úteis, observando o disposto do art. 109 da Lei nº 8.666/93. 

9.4. Dos recursos interpostos, será dado conhecimento a todas as licitantes, que poderão impugná-los no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. 

9.5. Os recursos e impugnações deverão ser escritos e dirigidos ao Presidente da Câmara Municipal de Guabiruba, sendo que os mesmos deverão ser protocolados junto à Comissão Permanente de Licitações da Câmara Municipal nos prazos previstos nos dispositivos legais supracitados.  

9.5.1. Será admitida a interposição de impugnações ou recursos via e-mail, fixando-se o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir do término do prazo para interposição, para protocolo da via original junto ao Setor de Compras e Licitações, sob pena de considerá-la deserta ou prejudicada.  

9.5.2. Quem fizer uso do(s) sistema(s) de transmissão em questão torna-se responsável pela qualidade do material transmitido e por sua entrega à licitadora.  

9.5.3. As impugnações ou recursos transmitidos por e-mail, somente serão aceitas quando enviadas como anexo da mensagem, devidamente assinadas e digitalizadas em arquivo não editável tipo .pdf ou .xps. 
9.6. Homologado o resultado prolatado pela Comissão Permanente de Licitações, à proponente vencedora será adjudicado o objeto desta licitação, sendo então convidada, por escrito, dentro do período de validade da proposta, a comparecer em data e local que forem indicados pela Câmara Municipal para assinatura do contrato. 

10 – DOS PRAZOS PARA ASSINATURA CONTRATUAL E HOMOLOGAÇÃO

10.1. O prazo da contratação para execução dos serviços objeto deste certame, a serem executados de forma contínua, será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado ou renovado por períodos sucessivos, na forma da legislação vigente.

10.2. A Câmara Municipal de Guabiruba, se for de seu interesse, procederá a convocação da adjudicada para assinar o termo de contrato (Anexo III).

10.3. A adjudicada, após a convocação, terá um prazo de 5 (cinco) dias úteis para a assinatura do contrato, sob pena de perda do direito à contratação, sem prejuízo das sanções ou penalidades previstas em lei e neste Instrumento Convocatório.

10.4. A Câmara Municipal de Guabiruba poderá, quando a convocada não assinar o contrato ou aceitar outro instrumento hábil no prazo e condições estabelecidos neste Instrumento Convocatório, convocar as propostas remanescentes na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, atualizados de conformidade com o presente edital, ou revogar a licitação, independente da cominação prevista no art. 81 da Lei nº 8.666/93.

10.5. O prazo para o início da prestação dos serviços será de até 5 (cinco) dias, contados a partir da assinatura do contrato.

11 – DO CONTRATO

11.1. Após o julgamento da presente licitação e homologado o serviço, se for do interesse da Câmara Municipal de Guabiruba, será convocado o vencedor para a respectiva assinatura do Contrato, cuja minuta integra este Instrumento Convocatório, como Anexo III, cujas normas integram esta licitação.

11.2. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Câmara Municipal de Guabiruba, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas, exceção feita à licitante convocada nos termos do art. 64, § 2º da Lei nº 8.666/93, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pela adjudicatária, inclusive quanto ao prazo e preço.

11.3. As multas aplicadas à Contratada, a critério da Câmara Municipal de Guabiruba, poderão ser descontadas no ato da liquidação do débito referente ao Contrato respectivo.

11.4. O conteúdo do presente Instrumento Convocatório fará parte integrante do futuro ajuste contratual, Autorização de Compras ou Ordem de Serviço, independente da transcrição.

11.5. Quando da assinatura do contrato, ou da retirada da Ordem de Fornecimento ou Serviço, e durante o pagamento da parcela relativa, a contratada deverá apresentar prova de regularidade fiscal, bem como regularidade com o INSS e FGTS, caso solicitado, sob pena de rescisão.

12 – DA DOTAÇÃO/PROGRAMA DE TRABALHO/VERBA

12.1. A verba total destinada ao objeto licitado fica limitada em R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais), por ano.

12.2. Os recursos para execução do contrato estão assegurados e previstos nas dotações constantes do Preâmbulo deste edital, sendo que as dotações referentes aos exercícios subsequentes serão informadas posteriormente (quando da liberação desses orçamentos), formalizados através de apostila ao contrato (art. 65, § 8º da Lei 8.666/93).

12.3. O valor contratado é meramente estimativo, não cabendo à Contratada qualquer direito à integralização, pois a Câmara Municipal de Guabiruba se reserva o direito de, a seu exclusivo critério, utilizar ou não a totalidade da verba prevista.

13 – DA REMUNERAÇÃO DA AGÊNCIA E DO PREÇO DOS SERVIÇOS 
13.1. Na execução dos serviços contratados, a agência será remunerada em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 4.680, de 18 de junho de 1965, Lei Federal nº 12.232, de 29 de abril de 2010, Decreto Federal nº 4.563, de 31 de dezembro de 2002, e demais normas legais e regulamentares vigentes, ficando desde já estabelecido e ajustado o seguinte:  

a) Custos internos – o custo dos serviços internos, assim entendidos aqueles que são executados pelo pessoal e/ou recursos da própria agência, será calculado com base e no limite dos preços dos serviços previstos na Tabela Referencial de Preços nº 41 do SINAPRO/SC, considerando o desconto ofertado pela agência na sua proposta de preço; 

b) Honorários – os serviços e suprimentos externos terão seus custos orçados junto a fornecedores especializados, selecionados pela agência e aceitos pela CONTRATANTE. A CONTRATANTE pagará à agência “honorários” de 15% (quinze por cento) sobre os serviços e suprimentos externos contratados; 

c) Honorários especiais – quando a responsabilidade da agência se limitar, exclusivamente à contratação ou pagamento do serviço ou suprimento, sobre o valor respectivo, a contratante pagará à agência “honorários” de no mínimo 5% (cinco por cento) e no máximo 10% (dez por cento);  

d) Veiculação – a agência será remunerada através do desconto de agência junto aos veículos, correspondente a 20% (vinte por cento), deduzidos dos custos de veiculação.  

Observação: o faturamento do serviço de veiculação, observada a legislação tributária, será feito em nome da Câmara Municipal de Guabiruba, remetido pelo veículo de divulgação à agência contratada, e deverá conter a demonstração do valor devido ao veículo, de sua tabela de preços, da descrição dos descontos negociados e dos pedidos de inserção correspondentes, bem como de relatório de checagem de veiculação, a cargo de empresa independente, sempre que possível.   

13.2. Os serviços especializados relacionados com as atividades complementares à execução da campanha ou ação publicitária, nos termos do § 1º do art. 2º da Lei Nº 12.232/2010 e não constantes da Tabela Referencial de Preços nº 41 do SINAPRO/SC, deverão obedecer às exigências a seguir, conforme disposto no art. 14 da Lei nº 12.232/2010:  

a) Somente fornecedores previamente cadastrados poderão fornecer à agência bens ou serviços especializados relacionados com as atividades complementares da execução do objeto do contrato; 

b) O fornecimento de bens ou serviços especializados na conformidade do previsto na alínea “a” deste item exigirá sempre a apresentação, pela CONTRATADA à Câmara, de pelo menos 03 (três) orçamentos obtidos entre fornecedores que atuem no mercado do ramo do fornecimento pretendido; 

c) No caso da alínea “b” deste item, a CONTRATADA procederá à coleta de orçamentos de fornecedores em envelopes fechados, que serão abertos em sessão pública, convocada e realizada sob fiscalização da Câmara, sempre que o fornecimento de bens ou serviços tiver valor superior a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor global do contrato; 

d) O fornecimento de bens ou serviços de valor igual ou inferior a 20% (vinte por cento) do limite previsto na alínea “a” do inciso II do art. 23 da Lei nº 8.666/93, está dispensado do procedimento previsto na alínea “c” deste item. 

Observação: os serviços especializados a que alude o §1º do art. 2º da Lei nº 12.232/2010 prestados por empresas subcontratadas por agências de publicidade, que não estejam prestando serviços de veiculação, devem ser faturados pelos fornecedores ou prestadores de serviços contra as agências que os utilizam. 

14 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1. Os prazos e condições de pagamento serão:

14.1.1. Até 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal e relatório de prestação de contas, mediante aceite da Assessoria de Imprensa.

14.2. Acompanhará a Nota Fiscal o relatório da prestação contratual havida, no mês a que se referir.

14.3. Caso a Nota Fiscal/Fatura apresente incorreção, o prazo de pagamento será contado a partir da data de regularização do documento fiscal.

14.4. Caso não haja expediente na Câmara Municipal de Guabiruba no dia do vencimento da Nota Fiscal/ Fatura, fica o pagamento prorrogado para o 1º dia útil subseqüente.

14.5. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida, entre a data do atraso e a correspondente ao efetivo adimplemento do fornecimento, será calculada de acordo com variação pro rata tempore do IGPM/FGV, ou de outro índice que venha a substituí-lo oficialmente.

14.6. A compensação financeira prevista na condição mencionada no item anterior será cobrada em Nota Fiscal/Fatura após a ocorrência.

15 – DOS DIREITOS AUTORAIS 

15.1. Fica estabelecida a cessão total e definitiva dos direitos patrimoniais de uso – das ideias (inclusos os estudos, planos, etc.), peças, campanhas e demais materiais de publicidade, concebidas, criadas e produzidas em virtude do contrato firmado – para a propriedade da Câmara Municipal de Guabiruba, sendo inexigível remuneração adicional a qualquer tempo e título.  

15.2. Deverão ser previamente negociados com a CONTRATANTE quaisquer serviços que importem em cessão de direitos autorais de fornecedores da CONTRATADA, ou uso de imagem de artistas e modelos, para determinar eventual limitação no seu uso, preço original e de reutilização, e outras condicionantes, através de termo de compromisso formal.  

15.3. A CONTRATANTE considerará já incluído no custo de produção toda e qualquer remuneração exigida por terceiros, derivada da cessão de direitos autorais, seja por tempo limitado ou definitivo. 

16 – DOS CASOS DE SANÇÕES

16.1. Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, previstas no artigo 87 e seus incisos da Lei nº 8.666/93, garantida a prévia defesa, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:

16.1.1 Advertência, por falta leve ou não reincidente, a critério da CONTRATANTE.

16.1.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos serviços encomendados e não providenciados, podendo ser penalizada em dobro, na reincidência dentro do mesmo período mensal;

16.1.3 Multa de 10% (dez) por cento do valor do contrato, no caso de rescisão sem justo motivo, ou pela transferência total ou parcial do contrato a terceiros, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE.

16.2. A incidência de multa e/ou rescisão de Contrato, poderão ser acumuladas a outras penalidades e a sua aplicação não impedirá que a CONTRATANTE adote as medidas judiciais cabíveis.

16.3. A cobrança de multas será feita mediante desconto do pagamento de fatura, se forem apresentadas pós a sua aplicação, ou ainda, cobradas diretamente da CONTRATADA, se a fatura for insuficiente.

16.3.1 No caso de cobrança de multa diretamente da CONTRATADA, essa deverá ser recolhida dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da correspondente notificação, garantida a prévia defesa.

16.4. Pela inexecução total ou parcial deste contrato, com base no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, além de advertência, a CONTRATANTE poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
16.4.1 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com esta Administração, por prazo de até 2 (dois) anos;

16.4.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Câmara Municipal de Guabiruba, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Câmara Municipal pelos prejuízos resultantes e após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

17 – DOS ANEXOS, INFORMAÇÕES GERAIS E RETIRADA DOS DOCUMENTOS

17.1. Não será motivo para inabilitação ou desclassificação de licitante, a falta de alguma condição do Instrumento Convocatório, de forma inexpressiva e que não prejudique a boa interpretação, aos direitos iguais e os princípios legais da escolha da melhor proposta.

17.1.1. A Comissão Permanente de Licitação, no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a suplementar a instrução do processo.

17.2. Todas as propostas devem ser apresentadas em papel timbrado ou com identificação segura da licitante, com exceção das que vierem a integrar os envelopes nºs 1 e 2 que não comportarão nenhuma identificação da proponente, com as informações exigidas neste instrumento, assinada por quem de  direito, no idioma oficial do Brasil, admitidos neologismos, sem rasuras, emendas ou entrelinhas, constando os percentuais de descontos propostos com 2 (duas) casas decimais após a vírgula, em algarismos arábicos e por extenso.

17.3. A divulgação do resultado do julgamento não constitui fato gerador de qualquer direito para as licitantes, ficando a critério da Câmara Municipal de Guabiruba decidir pela contratação.

17.4 – A Subcomissão técnica que analisará o contido nos Envelopes 01 e 02, será composta de, no mínimo 03 (três) membros que sejam formados em comunicação, jornalismo, publicidade ou marketing, ou que atuem em uma dessas áreas, sendo que pelo menos 1/3 (um terço) deles não poderão manter nenhum vínculo funcional ou contratual, direto ou indireto, com a Câmara Municipal de Guabiruba, de conformidade com estabelecido no § 1º, do art. 10, da Lei 12.232/10.
17.5. A escolha dos membros da Subcomissão Técnica dar-se-á por sorteio, em sessão pública, no dia 18/05/2023 às 09:00h no Plenário da Câmara Municipal, entre os nomes de uma relação que terá no mínimo o triplo do número de integrantes da referida Subcomissão, previamente cadastrados e será composta por, pelo menos, 1/3 (um terço) de profissionais que não mantenham nenhum vínculo funcional ou contratual, direto ou indireto, com a Câmara Municipal de Guabiruba, de acordo com o estabelecido no § 2º do art. 10 da Lei 12.232/10.
17.6. A relação determinada pelo subitem 17.5 deverá ser publicada no site da Câmara Municipal de Guabiruba, juntamente com o edital, e também no Mural da Câmara Municipal, em prazo não inferior a 10 (dez) dias da data prevista para a realização da sessão pública marcada para o sorteio (§ 4º do art. 12 da Lei 12.232 de 29 de abril de 2010).

17.7. Até 48 (quarenta e oito) horas antes da sessão pública destinada ao sorteio, qualquer interessado poderá impugnar pessoa integrante da relação referida no subitem 17.5.(§ 5º do artº10 da Lei 12.232, de 29 de abril de 2010).

17.8. O acolhimento da impugnação, mediante decisão fundamentada da Comissão de Licitação implicará, se necessário, a elaboração e publicação de nova lista, sem o nome do impugnado, respeitando-se os prazos já mencionados na Lei 12232/10.

17.9. Um novo sorteio será realizado respeitando-se o contido nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 10 da lei 12.232/10.

17.10. A participação nesta licitação implica, por parte das licitantes, na aceitação, em caráter irretratável, de todos os termos do Instrumento Convocatório.

17.11. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Licitação, com base nas Leis nº 12.232/10 e 8.666/93 e suas atualizações, que regem o presente Instrumento Convocatório.

17.12. Quaisquer esclarecimentos adicionais a este Instrumento Convocatório, poderão ser objeto de consultas endereçadas à Câmara Municipal de Guabiruba, no endereço especificado no preâmbulo deste Edital, no prazo de até 2 (dois) dias anteriores em relação à data prevista para a abertura das propostas, em dias úteis e horários das 08h00min às 12h00min e das 13h30min às 17h00min, os quais serão respondidos, via e-mail, dando-se publicidade a todos os concorrentes, sendo que estes esclarecimentos adicionais não serão considerados como motivo para qualquer prorrogação das datas estabelecidas neste Instrumento Convocatório.

17.13. Fazem parte integrante e inseparável deste Instrumento Convocatório:

Anexo I – Briefing;

Anexo II – Modelo de Proposta Financeira;

Anexo III – Minuta do futuro contrato;

Anexo IV – Modelo de Carta de Credenciamento;

Anexo V – Modelo de Declaração de Idoneidade;

Anexo VI – Modelo de Declaração para cumprimento do inc. V do art. 27 da Lei nº 8.666/93.

Anexo VII – Modelo de declaração de Regularidade Fiscal e Trabalhista e demais obrigações habilitatórias;

Anexo VIII – Modelo de Tabela de Pontuação e Julgamento das Propostas Técnicas; 

18 – DO FORO

18.1. Para dirimir as questões oriundas deste Instrumento Convocatório e do futuro contrato, será competente o Foro da Comarca de Brusque (SC), com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Guabiruba (SC), 21 de março de 2023.

WALDEMIRO DALBOSCO
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
ANEXO I

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 01/2023
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2023
BRIEFING

1 – CLIENTE

Câmara Municipal de Guabiruba.

2 – CONTEXTUALIZAÇÃO

Este briefing contém informações básicas destinadas a orientar as Agências de Publicidade, participantes da Concorrência nº no desenvolvimento da “Proposta Técnica” do presente. Como desafio da Comunicação e referência para a avaliação das propostas, a Câmara Municipal de Guabiruba definiu o tema: A importância do turismo para divulgação do nome de Guabiruba e também para diversificação da atividade econômica. 

3 – INFORMAÇÕES GERAIS E HISTÓRICAS DO MUNICÍPIO

A história de Guabiruba está entrelaçada com a de Brusque, que sob a direção do barão Maximilian von Schneeburg, fundador da nova colônia de Itajaí, a partir de 1860 trouxe os primeiros imigrantes alemães para a região. Posteriormente chegaram italianos, poloneses e austríacos. 

Os imigrantes dedicaram-se inicialmente a lavoura e à extração de madeira, construindo ranchos para seu abrigo. Muitos trouxeram sua profissão de origem. Seu esforço, empreendedorismo e coragem moldaram uma cidade próspera.

Depois dos primeiros empreendedores, comércios e indústrias têxteis, foi aberto o caminho para a modernização, com o início das fábricas de malhas, confecções, tinturarias e metalurgias, que se deu a partir da década de 70.

O desenvolvimento propiciou a vinda de novas famílias, culturas e tradições, que escolheram o município para construírem seu lar. Atualmente a cidade abriga mais de 25 mil habitantes. Está distribuída em uma área de 195 km² e situa-se no Vale do Itajaí - Mirim.

A sede do município fica a uma altitude de 21 metros acima do nível do mar. A cidade limita-se ao norte, com Gaspar e Blumenau; ao sul e a oeste com Botuverá e a leste com Brusque. (mais informações no link http://www.guabiruba.sc.gov.br/cms/pagina/ver/codMapaItem/15252#.WBt2FmorKM8).

4 – NO QUE CONSISTE A CAMPANHA?

Divulgar, incentivar e motivar a promoção de atividades e atrações turísticas, como ferramenta para diversificar a atividade econômica. Gerando oportunidades de empregos, aquecimento do comércio local e fortalecendo o nome de Guabiruba como destino turístico. 
5 – O que é o Fundo Municipal de Turismo de Guabiruba (FUMTURG), aprovado pela Câmara Municipal e Sancionado pelo prefeito em exercício?
Como ferramenta de incentivo a Câmara Municipal de Guabiruba nas últimas legislaturas vem analisando, discutindo e aprovando projetos voltados ao desenvolvimento do Turismo, seja na criação de mecanismo de incentivo, fundos de financiamentos ou na destinação de recursos financeiros para associações e grupos que promovem atividades turísticas através de projetos e realizações de eventos. 

Um dos projetos que tramitaram foi o Fundo Municipal de Turismo de Guabiruba (FUMTURG) que foi aprovado pela Câmara Municipal e depois foi sancionado pelo chefe do Poder Executivo. 

O presente projeto tem por objetivo a criação do Fundo Municipal de Turismo de Guabiruba - FUMTURG, que tem por finalidade dar o apoio necessário para projetos de natureza turística no âmbito do Município de Guabiruba.

Importante destacar, que o Fundo Municipal de Turismo irá fomentar e estimular o turismo no Município, incentivando ainda mais o desenvolvimento de nossa cidade.

A constituição de fundos municipais de turismo é uma recomendação do Ministério do Turismo e a tendência é que futuramente passará a ser uma exigência no pleito de propostas de financiamento ao Ministério.

As decisões sobre a utilização das verbas do FUMTURG deverão obrigatoriamente serem aprovadas pelo Conselho Municipal de Turismo de Guabiruba, composto por representantes do poder público e da sociedade civil ligados ao ramo turístico.

6 – SOBRE O FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO E SEUS PRINCIAPIS PONTOS: 
Texto

PROJETO DE LEI N. 028/2018

INSTITUI O FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO DE GUABIRUBA (FUMTURG), VINCULADO À SECRETARIA MUNICIPAL DE INDUSTRIA, COMÉRCIO, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO DE GUABIRUBA.
VALMIR ZIRKE, Prefeito Municipal em exercício de Guabiruba, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criado o Fundo Municipal de Turismo de Guabiruba – FUMTURG, cujo objetivo é gerenciar recursos destinados ao desenvolvimento e estímulo do setor turístico local e regional.

Art. 2º O Fundo Municipal de Turismo de Guabiruba é um fundo de natureza financeira e orçamentária vinculado à Secretaria Municipal de Industria, Comércio, Desenvolvimento Econômico e Turismo de Guabiruba e será gerido pela Diretoria de Desenvolvimento Econômico e Turismo, através de seu diretor de turismo.

§ 1º. Todas as ações fomentadas pelo FUMTURG deverão ser obrigatoriamente encaminhadas para o Conselho Municipal de Turismo (COMTUR) de Guabiruba para avaliação e aprovação por maioria simples.

§ 2ºOs valores depositados no Fundo poderão ser utilizados exclusivamente para financiar projetos e ações que estejam de acordo com a Política Municipal de Turismo e/ou no Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável – PDITS do Município de Guabiruba..

Art. 3º São atribuições do gestor do Fundo Municipal de Turismo de Guabiruba:

I - representar o Fundo Municipal de Turismo ativa e passivamente, tanto em juízo, quanto em qualquer instância;

II - prever e prover os recursos necessários ao alcance dos objetivos do Fundo Municipal de Turismo de Guabiruba;

III - responsabilizar-se pela guarda e boa aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Turismo de Guabiruba;

IV - autorizar as despesas e pagamentos dentro das disponibilidades financeiras e em conformidade com o Plano de Aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Turismo de Guabiruba; e

V - movimentar as contas bancárias do Fundo Municipal de Turismo de Guabiruba.

Art. 4º. Constituirão receitas do FUMTURG:

I - dotações orçamentárias que lhe sejam destinadas pela Secretaria de Industria, Comércio, Desenvolvimento Econômico e Turismo;

II – os valores de cessão de espaços públicos para exploração comercial, de eventos de cunho turístico e de negócios e o resultado de suas bilheterias quando não revertidos a título de cachês ou direitos;

III – a venda de publicações turísticas editadas pelo COMTUR;

IV – a participação na renda de filmes e vídeos de propaganda turística do município;

V – os créditos orçamentários ou especiais que lhe sejam destinados;

VI – as doações de pessoas físicas e jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;

VII – as contribuições de qualquer natureza, sejam públicas ou privadas;

VIII – os recursos provenientes de convênios que sejam celebrados;

IX – o produto de operações de crédito, realizados pelo COMTUR, observada a legislação pertinente e destinadas a esse fim específico;

X – os rendimentos provenientes da aplicação financeira de recursos disponíveis;

XI – outras rendas eventuais.

Parágrafo único. As receitas descritas neste artigo serão depositadas obrigatoriamente em contas especiais a serem abertas e mantidas em agências de estabelecimentos oficiais de crédito, denominado Fundo Municipal de Turismo de Guabiruba.

Art. 5º A presente Lei poderá ser regulamentada através de Decreto do Poder Executivo.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Guabiruba/SC, 01 de novembro de 2018.

VALMIR ZIRKE
7 – DESAFIO DE COMUNICAÇÃO

Mostrar para os munícipes, entidades e associações de forma criativa, a importância de iniciativas para o desenvolvimento do turismo e que existem mecanismo que possibilitam a busca de recursos também junto ao poder público; 

A campanha precisará informar os seguintes pontos importantes:

- Campanha de publicidade será entre os dias 01 a 30 de abril 2023;
- Deve mostrar os pontos positivos em desenvolver atividades e eventos que atraiam turistas, para o desenvolvimento da atividade econômica e divulgação do nome de Guabiruba;

- Dar destaque a rica cultura, belezas naturais e consumo de produtos da terra. 

8 – PÚBLICO-ALVO

A campanha publicitária deverá atingir os moradores, entidades e associações de Guabiruba.   

9 – PERÍODO

A Campanha será realizada entre os dias 1º à 30 de abril de 2023.

10 – VERBA REFERENCIAL PARA INVESTIMENTO NESTA CAMPANHA

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)

11 – QUE MÍDIA (IMPRESSO, TV, INTERNET, ETC) DEVE SER VEICULADA A CAMPANHA?

À critério da agência. A proposta fará parte da análise. 

Mais informações podem ser pesquisadas no site www.camaraguabiruba.sc.gov.br e nas redes sociais: Instagram @camaragba; Facebook Câmara Municipal de Guabiruba.

ANEXO II

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 01/2023
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2023
MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA

Nome da Empresa ___________________________________________________________________
CNPJ _____________________ Fone DDD _________________Fax com DDD____________________
Endereço Completo __________________________________________________________________
Cidade ________________________________________UF ____________CEP___________________ 
Dados para crédito em conta por parte da Câmara Municipal de Guabiruba.
Banco _______________________Agência _____________Conta Corrente______________________

E-mail _____________________________________________________________________________

A presente proposta tem como objeto a Contratação de Serviços de Agência Publicitária, que se constituem de planejamento, criação, distribuição, veiculação e controle de campanhas publicitárias para a Câmara Municipal de Guabiruba na atividade Institucional, tudo de acordo com as condições estabelecidas neste edital e seus anexos, de acordo com os itens abaixo discriminados, e demais especificações constantes do Instrumento Convocatório da CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2023.

1. VALOR DA PROPOSTA

	DESCRIÇÃO
	Percentual de Desconto (%)

	Determinação do percentual de desconto a ser ofertado pela proponente sobre a “Tabela Referencial de Preços”, publicada pelo Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Santa Catarina – SINAPRO, o qual não poderá ser superior a 30% (trinta por cento), sob pena de desclassificação.
	


2. DECLARAÇÃO

2.1. Modelo de Declaração a ser apresentada junto a Proposta Financeira:

DECLARAÇÃO

A empresa _____________________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________, por seu(sua) representante legal, Sr.(a) _______________________________ portador(a) do RG nº _______________, inscrito(a) no CPF sob o nº _______________________,  declara: 

a) Que, durante a vigência do contrato, concederá desconto de ..........% (...............) sobre os preços dos serviços previstos na Tabela Referencial de Preços nº 41 – SINAPRO/SC;  

b) Que, durante a vigência do contrato, concederá desconto de ..........% (...............)  sobre a remuneração das agências, especificamente quanto aos honorários especiais constantes da alínea “c” do item 13.1 do edital – mínimo 5% (cinco por cento) e máximo 10% (dez por cento);  

c) Que concorda, durante a vigência do contrato, com os percentuais legais sobre a remuneração das agências, especificamente quanto ao disposto nas alíneas “b” e “d” do item 13.1 do edital;  

d) Que concorda expressamente que os preços dos serviços especializados relacionados às atividades complementares que não estiverem previstos na Tabela Referencial de Preços nº 41 do SINAPRO/SC, serão pagos conforme estabelecido no subitem 13.2 deste edital;  

e) Que se compromete a transferir à CONTRATANTE toda e qualquer vantagem obtida nas negociações de preços e/ou condições de pagamento junto a veículos e fornecedores;  

f) Que se compromete em estabelecer negociação dos preços, com vistas à obtenção da máxima vantagem, a ser transferida para o órgão contratante, com referência a:  

f.1) cachê de atores e modelos, na reutilização de peças publicitárias;  

f.2) custos de serviços especiais, tais como, promoção, desenvolvimento de produtos e serviços, registro de marcas e expressões de propaganda, de comunicação social e outros itens necessários para a prestação dos serviços;  

f.3) percentual em relação ao valor originário de direitos autorais de obras consagradas, incorporadas a peças, a ser pago pela entidade na reutilização das peças (limitado a 50% para utilização das peças pelo mesmo período inicialmente ajustado; para reutilização por períodos inferiores, o percentual máximo será obtido por regra de três simples). 

g) Que concorda que a validade mínima desta proposta é de 60 (sessenta) dias a partir da data limite para sua apresentação, e que aceita renovações sucessivas deste prazo de validade, por iguais períodos, até o encerramento do processo licitatório.  

A presente proposta atende integralmente os requisitos previstos no edital da Concorrência nº 001/2023. 

______________, _____ de ____________ de 2023.

________________________________________________

(assinatura do representante legal da empresa e carimbo)

ANEXO III

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 01/2023
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2023
MINUTA DO CONTRATO

MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE

SERVIÇO DE PUBLICIDADE E PROPAGANDA

A Câmara Municipal de Guabiruba, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua 10 de Junho, 253 Centro, na cidade de Guabiruba, Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 79.832.150/0001-11, doravante denominada “CONTRATANTE”, representada neste ato pelo Presidente da Câmara, Sr. Waldemiro Dalbosco, adiante subscrito, e a empresa _______________________, estabelecida à_____________________________, n°____, na cidade de ____________, Estado de ___________, inscrita no CNPJ/MF sob o n°_________________, representada neste ato pelo seu __________, Sr. ________________, inscrito no CPF sob o n°________________, doravante, denominada “CONTRATADA”, celebram este termo de Contrato, de conformidade com a Concorrência Pública Nº 01/2023, regulada pela Lei Federal n° 8.666/93 e Lei Federal 12.232/10, mediante as Cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Constitui o objeto da presente licitação a Contratação de Serviços de Agência Publicitária, que se constituem de planejamento, criação, distribuição, veiculação e controle de campanhas publicitárias para a Câmara Municipal de Guabiruba na atividade Institucional, tudo mediante verba estabelecida no limite de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais) por ano.

1.2. As publicações de Editais, balanços, contratos, atas, erratas, bem como todas as demais publicações com características de atos oficiais, legais e afins, exigíveis por força da lei específica, poderão ter sua veiculação contratada pela Câmara Municipal de Guabiruba, isoladamente, junto a veículos de comunicação, sem a intermediação da agência Contratada, não sendo devidos à Contratada quaisquer honorários ou créditos pertinentes a estas publicações.

1.3. Fica ainda facultado à própria Câmara Municipal realizar ou contratar diretamente quaisquer dos serviços mencionados no item 1.1. utilizando-se para isso da sua própria estrutura e pessoal, para os quais não será devida qualquer remuneração à Agência contratada, nem mesmo qualquer percentual pela divulgação destes.
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS/FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. Integram o presente Contrato e assim aplicáveis, os documentos abaixo relacionados, os quais as partes declaram ter pleno conhecimento de seus inteiros teores:

2.1.1. Instrumento Convocatório (Edital) – Processo Licitatório nº 01/2023 – Concorrência Pública nº 01/2023;

2.1.2. Proposta da CONTRATADA apresentada e Projeto básico/Briefing.

2.2. Este Contrato firma-se em regime de preço unitário, sob a forma de execução indireta.

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1. Constituem obrigações da CONTRATADA, dentre outras inerentes ou decorrentes deste Contrato:

3.1.1. Executar todos os serviços constantes do objeto deste Instrumento Convocatório, na forma do projeto Básico (Briefing), em anexo;

3.1.2. Fornecer, caso solicitado pela CONTRATANTE, no prazo de 5 (cinco) dias úteis do seu pedido, a Certidão Negativa de Débito - CND, emitida pelo INSS, ou Certificado de Regularização de Situação - CRS, junto ao FGTS, ou provas de quitação com as Fazendas Públicas, Federal, Estadual ou Municipal, sob a pena de sustação de quaisquer créditos, até a efetiva comprovação da inexistência de débitos, e rescisão;

3.1.3. Envidar no sentido de obter, para a Câmara Municipal de Guabiruba, as melhores condições de negócios junto aos veículos de divulgação e meios de comunicação com a comunidade, através de desconto de frequência, tabela, pacote, posicionamento, etc.;
3.1.4. Assessorar a CONTRATANTE, no sentido de obter o melhor rendimento possível do plano de propaganda e promoção;

3.1.5. Distribuir e fiscalizar a divulgação dos anúncios de que for incumbida;

3.1.6. Submeter previamente a CONTRATANTE, para aprovação, todo o preço de veiculação de publicidade que demandar criação e produção;

3.1.7. Submeter à aprovação prévia da CONTRATANTE, todo e qualquer custo que ultrapasse a uma margem de tolerância de 20% (vinte por cento) das campanhas aprovadas;

3.1.8. Apresentar, até o dia 15 (quinze) de cada mês, uma relação das despesas previamente aprovadas, correspondentes ao mês anterior, na qual serão incluídas as dos meses anteriores, até então não liquidadas;
3.1.9. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração do orçamento e listagem dos serviços executados por terceiros, e que venham a implicar em aumento das despesas ou perda dos descontos;

3.1.10. Guardar sigilo sobre todos os assuntos que, em decorrência dos serviços que deve executar, lhe forem confiados;

3.1.11. Efetuar, sempre, a cotação de preços para os serviços de terceiros, apresentando, no mínimo, 03 (três) propostas alternativas, indicando aquela mais adequada para a execução dos serviços a serem contratados ou justificando a impossibilidade de assim proceder.

3.1.11.1. A critério da CONTRATANTE, a mesma poderá apresentar outras cotações a serem inclusas junto às realizadas pela CONTRATADA, visando ampliar o número de propostas alternativas;

3.1.12. Responder por qualquer ação judicial movida por terceiros com base na legislação de proteção à propriedade intelectual, direitos de propriedade e/ou direitos autorais, relacionados com os serviços objeto do presente contrato;

3.1.13. Operar como uma organização completa e independente, fornecendo serviços de comprovada qualidade e mão-de-obra necessária especializada;

3.1.14. Cumprir durante a execução dos serviços contratados, todas as Leis e posturas Federais, Estaduais e Municipais, pertinentes e vigentes, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes a que houver dado causa;

3.1.15. Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados;

3.1.16. Manter, por escrito, todos os entendimentos sobre os serviços com a CONTRATANTE, ressalvados os verbais determinados pela urgência que deverão, todavia, ser confirmados por escrito, dentro de 24 (vinte e quatro) horas úteis;

3.1.17. Responsabilizar-se integralmente pelos danos causados, direta ou indiretamente, à CONTRATANTE ou a terceiros, em decorrência da prestação dos serviços, objeto deste Contrato;

3.1.18. Utilizar as idéias concedidas em função deste compromisso e executá-las somente em propaganda autorizada pela CONTRATANTE;

3.1.19. Elaborar as mídias dos veículos de comunicação de acordo com as tabelas de preços vigentes, submetendo-se à devida aprovação;

3.1.20. Responsabilizar-se pelo pagamento dos serviços prestados por terceiros, não cabendo à CONTRATANTE qualquer obrigação sobre os pagamentos devidos pela CONTRATADA a terceiros;

3.1.21. Entregar os serviços solicitados, indicados na ordem de fornecimento (enviadas via e-mail ou via expressa), ao Departamento de Assessoria de Imprensa da Câmara Municipal de Guabiruba;

3.1.22. Fornecer os materiais ou serviços, à medida da necessidade da CONTRATANTE, nos prazos estabelecidos, de acordo com a Ordem de fornecimento, enviada via e-mail ou protocolar, pelo Departamento de Assessoria de Imprensa;

3.1.23. Responsabilizar-se pelo cumprimento das normas, códigos de conduta e legislações em vigor;

3.1.24. Arcar todas as despesas referentes a custos com materiais, mão-de-obra e equipamentos necessários aos serviços;

3.1.25. Comunicar por escrito à CONTRATANTE, toda e qualquer anormalidade relacionada com os serviços, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da ocorrência.

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE, dentre outras inerentes ou decorrentes deste Contrato:

a) Liquidar os documentos de cobrança, conforme disposto na Cláusula Sétima deste instrumento;

b) Publicar o extrato deste Contrato, na forma da Lei;

c) Dar o recebimento dos serviços e materiais, mediante pessoa capacitada;

d) Prestar todos os esclarecimentos que se fizerem necessários, para a perfeita execução dos serviços;

e) Enviar, via e-mail ou via-expressa, através do Departamento de Comunicação Social, a Ordem de Fornecimento ou de Execução de serviços; e

f) Apresentar junto às cotações da CONTRATADA, conforme o subitem 3.1.11, outras cotações de sua livre escolha, visando ampliar o número de propostas alternativas, e obter preços mais baixos.

CLÁUSULA QUINTA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS E ENCARGOS

5.1. À CONTRATADA caberá, ainda:

5.1.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria.

5.1.2. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorrido em dependência da CONTRATANTE;

5.1.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas ao processo licitatório e/ou respectivo contrato; e

5.1.4. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação da licitação origem ou contratação.

CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO/PROGRAMA DE TRABALHO/VERBA

6.1. A verba total destinada aos programas e às campanhas publicitárias, objeto deste Contrato, fica limitada em R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais), por ano.

6.2. O valor contratado é meramente estimativo, não cabendo à CONTRATADA qualquer direito a integralização, pois, a CONTRATANTE, se reserva o direito de, a seu exclusivo critério, utilizar ou não a totalidade da verba prevista.

6.3. Os recursos para execução do contrato estão assegurados e previstos no orçamento nas dotações constantes do quadro a seguir:

	Nº
	Câmara Municipal
	Dotação Orçamentária

LEI N. 1.817/2022

	1
	Câmara Municipal
	


6.3.1. Se for o caso, as dotações referentes aos exercícios subseqüentes serão informadas posteriormente (quando da liberação desses orçamentos), formalizados através de apostila ao contrato (art. 65, § 8º da Lei 8.666/93).

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES DA REMUNERAÇÃO E PRAZOS DE PAGAMENTO

7.1. A remuneração da agência contratada far-se-á de acordo com o que dispõe a Lei nº. 4.680, de junho de 1965, e demais diplomas legais em vigor, observando-se os parâmetros seguintes:

7.1.1. Custos Internos (criação): calculado com base e no limite dos preços dos serviços previstos na Tabela Referencial de Preços do SAPESC, considerando o desconto de _____% (_________________ por cento) ofertado pela CONTRATADA.

7.1.2. Produção: Honorários correspondentes a 15% (quinze por cento) sobre os preços, previamente autorizados, dos fornecedores dos trabalhos de produção. A porcentagem, acima referida, incidirá sobre o valor da fatura do fornecedor.

7.1.3. Honorários especiais: quando a responsabilidade da agência se limitar, exclusivamente à contratação ou pagamento do serviço ou suprimento, sobre o valor respectivo, a contratante pagará à agência “honorários” de no mínimo 5% (cinco por cento) e no máximo 10% (dez por cento);  

7.1.4. Veiculação: Honorários de 20% (vinte por cento) sobre os preços de tabela de veículo de comunicação, ou sobre os preços acertados para a veiculação, e previamente autorizados pela CONTRATANTE.

7.2. Os “layouts” reprovados não serão cobrados pela CONTRATADA. Serão pagos, ainda, “layouts” solicitados e aprovados e que venham a ser cancelados durante o processo de produção e/ou veiculação.

7.3. Quaisquer descontos especiais resultantes de negociações, além dos descontos normais previstos em tabela que venham a ser concedidos pelos veículos ou fornecedores, serão integralmente transferidos para a CONTRATANTE.

7.4. Os pagamentos serão realizados até 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal, mediante aceite da Assessoria de Imprensa, juntamente com a apresentação da prestação de serviços na Câmara Municipal de Guabiruba. 
7.5. A comissão sobre veiculação conforme subitem 7.1.3., acima, será de exclusiva obrigação dos veículos de comunicação, que deverá ser paga mediante a apresentação do faturamento correspondente, que deverão acompanhar os seguintes documentos:

a) Fatura dos veículos de comunicação em nome da Câmara Municipal de Guabiruba, constando o valor líquido, ou seja, deduzido da comissão da agência;

b) Tabelas de preços dos veículos de comunicação;

c) Comprovante de exibição de emissora;

d) Páginas inteiras, originais dos jornais, exemplares das revistas com a devida publicação e data.

7.6. Os custos próprios de criação, outros serviços, bem como a comissão de produção de agência, serão pagos, mediante apresentação do faturamento correspondente, em nome da licitante vencedora, acompanhado dos respectivos comprovantes (NF, faturas recibos, etc.).

7.7. Os documentos de cobrança (NF, faturas), deverão conter:

a) número do contrato;

b) local dos serviços;

c) item contratual das condições de pagamento a que se refere o documento de cobrança;

d) data do vencimento;

e) descrição detalhada dos serviços executados;

f) classificação do tipo de pagamento (básico, reajuste eventual ou imposto);

g) forma de pagamento: carteira/documento de crédito/depósito bancário/cobrança bancária/outros.

7.8. As compensações financeiras contratuais, por eventuais atrasos nos pagamentos, poderão ser aplicadas, desde que a lei Federal permita.

7.9. No caso de documentos de cobrança emitidos com valor a maior, admite-se a correção destes mediante retificação formal em 02 (duas) vias, a/c da Assessoria de Imprensa da Câmara Municipal de Guabiruba, condicionando a liberação do pagamento dos documentos de cobrança ao cumprimento desta exigência.

7.10. No caso de protesto indevido, decorrente do não cumprimento das Cláusulas contratuais, de título de cobrança bancária ou negociado com terceiros, sujeitará o fornecedor a arcar com as respectivas custas cartorárias e honorários advocatícios, mesmo que o protesto tenha sido involuntário.

7.11. As eventuais despesas bancárias, processuais e outras decorrentes da não observância do prazo de pagamento pactuado em contrato, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

7.12. A CONTRATANTE, a fim de compensar obrigações não cumpridas pela CONTRATADA, se reserva o direito de reter na devida proporção da obrigação vencida e pendente de cumprimento, os créditos porventura existentes em favor da CONTRATADA, inclusive para atender ao disposto no item anterior, em como aos danos diretos causados pela CONTRATADA à CONTRATANTE.

7.13. Os documentos de cobrança somente poderão ser apresentados após a data prevista para o cumprimento do evento, vinculado às condições de pagamento do contrato e efetiva conclusão da etapa a que corresponder o pagamento.

7.14. Eventual antecipação do cumprimento dos eventos previstos no Contrato poderá ensejar antecipação de pagamento, a critério exclusivo da CONTRATANTE.

7.15. A não antecipação do pagamento por parte da CONTRATANTE, não ensejará pagamento de quaisquer multas.

7.16. Não serão pagos juros ou outros acréscimos sobre os créditos retidos.

7.17. Caso ocorra atraso na apresentação dos documentos de cobrança, o prazo de pagamento será ampliado em igual número de dias de atraso, sem que caiba qualquer reajuste adicional.

7.18. Havendo erro no documento de cobrança ou recusa na aceitação dos serviços, pela CONTRATANTE, o mesmo será devolvido e o pagamento será sustado para que a CONTRATADA tome as providências necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado da data de protocolo da reapresentação.

7.18.1. Em caso de devolução do documento de cobrança, esta deverá ser realizada dentro do prazo de até 20 (vinte) dias, contados da data de sua entrega à CONTRATANTE.

7.18.2. Ultrapassando o prazo estabelecido no item anterior, o prazo para processamento e o pagamento do documento de cobrança reapresentado, será deduzido de igual número de dias do período que exceder 20 (vinte) dias.

7.18.3. Ocorrendo devolução do documento de cobrança, a CONTRATADA será oficiada sobre as razões da devolução.

7.19. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades do Contrato, nem implicará em aprovação definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente.

7.20. O não atendimento de qualquer cláusula destas condições gerais facultará à CONTRATANTE suspender o pagamento do documento de cobrança correspondente, até que seja cumprida pela CONTRATADA a cláusula infringida, não se responsabilizando a CONTRATANTE, pelo atraso decorrente.

7.21. Entre a data efetiva de cumprimento do evento e seu pagamento, deverão decorrer 20 (vinte) dias para produção interna, e 10 (dez) dias úteis para veiculação e produção de terceiros, contados da entrega dos documentos de cobrança, estes que deverão ser protocolados na Câmara Municipal de Guabiruba em até 5 (cinco) dias após a conclusão do evento.

7.22. O reajustamento de preço será feito após 12 (doze) meses contados da data da apresentação proposta, de acordo com a variação pro rata tempore do IGP-DI/FGV, ou de outro índice que venha a substituí-lo oficialmente.

CLÁUSULA OITAVA – DA ACEITAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

8.1. A fiscalização dos serviços contratados será exercida pela CONTRATANTE através de preposto devidamente credenciado.

8.2. A CONTRATANTE fiscalizará e inspecionará os serviços e verificará o cumprimento das especificações técnicas, podendo rejeitá-los, no todo ou em parte, quando estes não obedecerem ou não atenderem ao desejado ou especificado.

8.3. A não aceitação de algum serviço, no todo ou parte, não implicará na dilatação do prazo de execução, salvo expressa concordância da CONTRATANTE neste sentido.

8.4. A fiscalização terá poderes, entre outros, para notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre as irregularidades ou falhas que porventura venham a ser encontrados no decorrer da execução de qualquer serviço, podendo exigir a correção que julgar necessária, sem aumento de despesas para a CONTRATANTE.

8.4.1. A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE, referente a irregularidade ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas no Contrato e seus anexos.

8.5. Correrão por conta da CONTRATADA, todas as despesas e custos decorrentes da não aceitação de quaisquer serviços, no todo ou em parte.

8.6. A fiscalização dos trabalhos, por parte da CONTRATANTE, não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução dos serviços contratados.

CLÁUSULA NONA – DOS PRAZOS

9.1. O presente Contrato vigorará pelo período de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura, podendo ser alterado e prorrogado, nos limites do art. 57 da Lei 8.666/93.

9.2. Contados da data do recebimento da Ordem de Fornecimento, enviada via e-mail ou forma expressa, os prazos para a entrega dos serviços solicitados pela Assessoria de Imprensa da Contratante, ficarão assim distribuídos:

a) 10 (dez) dias para entrega da Criação;

b) 5 (cinco) dias para entrega da Produção;

c) 2 (dois) dias para entrega da Veiculação;

d) 15 (quinze) dias para planejamento;

e) 6 (seis) para outros serviços.

9.3. Após conferidos os serviços pela Assessoria de Imprensa, os prazos e condições de pagamento serão:

9.3.1. Até 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal e relatório de prestação de contas, mediante aceite da Assessoria de Imprensa.

9.4. No ato do recebimento da remuneração, referente aos serviços que tenham sido prestados neste Município, a CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, recolher a parcela relativa ao ISS – Imposto Sobre Serviço.

CLAUSULA DÉCIMA – DOS CASOS DE RESCISÃO, PENALIDADES E SANÇÕES

10.1. O presente contrato ficará rescindido de pleno direito, independentemente de qualquer aviso de interpelação judicial ou extrajudicial, ocorrendo quaisquer das infrações de suas cláusulas ou condições, e, em especial, se a CONTRATADA:

10.1.1. Atrasar em mais de 10 (dez) dias, no atendimento a qualquer dos prazos previstos no subitem 9.2., deste contrato;

10.1.2. Contrair falência, insolvência, dissolução judicial ou extrajudicial, homologadas ou decretadas;

10.1.3. Não respeitar os dispositivos legais;
10.1.4. Promover alteração social ou modificar a finalidade ou estrutura da empresa, que a juízo da CONTRATANTE prejudique a execução do Contrato;

10.1.5. Descumprir quaisquer das obrigações contratuais, inclusive, deixar de prestar os serviços, objeto do contrato, com a qualidade e exigência técnica a que se obriga;

10.1.6. Deixar de apresentar previamente à CONTRATANTE para aprovação, em mais de duas ocasiões, qualquer orçamento e análise, de criação, produção, exibição, nos termos deste contrato, sem prejuízo nas demais penalidades;

10.1.7. Estiver exercendo os serviços com deficiência, ou não estiver cumprindo com as exigibilidades e especificações previstas no Briefing, no instrumento de convocação e contrato;

10.1.8. Efetuar subcontratação ou transferência, total ou parcial, dos serviços, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;

10.1.9. Que infringir quaisquer das hipóteses do art. 78 da Lei 8.666/93.

10.2. Com base no artigo 79, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, a rescisão do contrato poderá ser amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a CONTRATANTE que, a exemplo da rescisão administrativa, deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente;

10.3. Rescindido o Contrato, a CONTRATANTE poderá transferir o fornecimento, objeto deste Contrato, ao próximo relacionado na ordem de classificação do pleito licitatório, originário deste contrato, independente de qualquer consulta ou autorização da ex-CONTRATADA.

10.4. Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, previstas no artigo 87 e seus incisos da Lei nº 8.666/93, garantida a prévia defesa, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:

10.4.1. Advertência, por falta leve ou não reincidente, a critério da CONTRATANTE.

10.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos serviços encomendados e não providenciados, podendo ser penalizada em dobro, na reincidência dentro do mesmo período mensal;

10.4.3. Multa de 10% (dez) por cento do valor do contrato, no caso de rescisão sem justo motivo, ou pela transferência total ou parcial do contrato a terceiros, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE.

10.5. A incidência de multa e/ou rescisão de Contrato, poderão ser acumuladas a outras penalidades e a sua aplicação não impedirá que a CONTRATANTE adote as medidas judiciais cabíveis.

10.6. A cobrança de multas será feita mediante desconto do pagamento de fatura, se forem apresentadas após a sua aplicação, ou ainda, cobradas diretamente da CONTRATADA, se a fatura for insuficiente.

10.6.1. No caso de cobrança de multa diretamente da CONTRATADA, essa deverá ser recolhida dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da correspondente notificação, garantida a prévia defesa.

10.7. Pela inexecução total ou parcial deste contrato, com base no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, além de advertência, a CONTRATANTE poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as

seguintes sanções:

10.7.1. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Câmara Municipal, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

10.7.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Câmara Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Câmara Municipal pelos prejuízos resultantes e após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

10.7.3. A aplicação desta sanção será publicada no Jornal Oficial do Município, e divulgada no Mural Oficial da Câmara Municipal de Guabiruba.

10.8. Poderá ainda, a CONTRATADA, sujeitar-se às sanções previstas nos subitens 10.7.1 e 10.7.2, deste Contrato, caso:

10.8.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer dos tributos;

10.8.2. Tenha praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

10.8.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Câmara Municipal de Guabiruba, em virtude de atos ilícitos praticados.

10.9. Poderá ainda, a CONTRATADA, a juízo da CONTRATANTE, responder por perdas e danos, independentemente das multas previstas no presente Contrato.

10.10. No caso de rescisão contratual pelos motivos acima, cessarão automaticamente todas as atividades, objeto deste Contrato.

10.11. Caso a CONTRATANTE não utilize a prerrogativa de rescindir o Contrato a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida.

10.12. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão administrativa, previstas nos artigos 77 a 79, da Lei n° 8.666/93 e demais alterações, sem prejuízo nas prerrogativas e consequências previstas nos artigos 80 a 85 da mesma lei.

10.13. As penalidades da CONTRATANTE constituirão em atualização financeira pelo atraso nos pagamentos, em relação aos prazos previstos neste Contrato, atualização esta que passará a ser aplicada através do IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas, desde que a lei assim o permitir.

10.14. A CONTRATANTE se reserva o direito de aplicar multa moratória, sem prejuízo da rescisão deste Contrato, caso a CONTRATADA viole ou infrinja qualquer disposição estatuída neste instrumento, ressalvado os casos fortuitos ou força maior, desde que devidamente comunicados por escrito e aceito pela CONTRATANTE.

10.15. Caso a CONTRATANTE exerça o direito de aplicar a pena de multa, esta se obriga a notificar a CONTRATADA, justificando a medida.

10.15.1 Da notificação constarão as seguintes informações:

a) número do Contrato;

b) motivo a que se refere;

c) valor da multa e demonstrativo de cálculo.

10.16. A referida multa será deduzida do valor a ser pago da respectiva fatura por ocasião de sua quitação, garantida prévia defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. No relacionamento entre as partes serão observadas, ainda, as seguintes condições:

11.1.1. Os entendimentos efetuados serão documentados através de relatórios de visita, que relacionará as solicitações da CONTRATANTE, as indicações da CONTRATADA, os serviços apresentados, alterações, modificações eventuais, aprovação de trabalhos apresentados, bem como citação dos respectivos orçamentos, os quais deverão ser no mínimo, em número de 03 (três).

11.1.2. Toda veiculação aprovada pela CONTRATANTE e autorizada pela CONTRATADA, somente poderá ser cancelada de comum acordo com o veículo e atendidas as normas deste.

11.1.3. Os descontos especiais de negociação, além dos descontos normais previstos em tabela, que venham a ser concedidos por terceiros, ou pelo veículo de divulgação, serão integralmente transferidos à CONTRATANTE.

11.2. As peças criadas pela CONTRATADA poderão ser, a critério da CONTRATANTE, reutilizadas, não cabendo, no caso, nenhum acréscimo ou pagamento adicional, à CONTRATADA, exceto no que tange os direitos de terceiros relativos a essas peças, cujas obrigações a CONTRATANTE assumirá total responsabilidade.

11.3. O material e as idéias utilizadas na publicidade da Câmara Municipal de Guabiruba, bem como os direitos autorais patrimoniais relativos, aqui compreendidos o de usar e dispor desses, pertencerão exclusivamente à Câmara Municipal de Guabiruba, independentemente de qualquer remuneração especial ou adicional, valendo a presente cláusula como cessão definitiva desses direitos, vedada sua reprodução ou imitação, pela CONTRATADA, quer durante a vigência deste contrato, quer após o seu término.

11.4. Não valerá como precedente, novação ou renúncia dos direitos assegurados à CONTRATANTE pela Lei ou pelo presente Contrato, a tolerância quanto a eventuais descumprimentos ou infrações da CONTRATADA relativa às condições ora estabelecidas.

11.5. Os casos e situações omissos serão resolvidos de comum acordo, respeitadas as disposições da Lei 8.666/93 e demais alterações posteriores.

11.6. As partes contratantes sujeitam-se às normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, republicada com a redação introduzida pelas leis que a alteraram; ao Processo Licitatório nº 01/2023 – Concorrência Pública n. 01/2023, da Câmara Municipal de Guabiruba e às cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

12.1. Fica eleito o foro de Brusque - SC, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios decorrentes da execução do presente contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que possa produzir os devidos efeitos legais.

Guabiruba, _____ de _____________________ de 2023.

WALDEMIRO DALBOSCO
Presidente da Câmara Municipal
CONTRATADA

ANEXO IV

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 01/2023
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2023
MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO
(em papel timbrado da empresa)

Pela presente, credenciamos o(a) Sr(a) ________________________________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº ________________________, inscrito no CPF sob nº _________________, para representar a empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ/MF nº _____________, sediada no endereço _________________________, na cidade de _______________________, no Processo Licitatório nº 01/2023 – Concorrência Pública nº 01/2023, instaurado pela Câmara Municipal de Guabiruba, a quem se outorga poderes para rubricar propostas das demais licitantes, assinar atas e documentos, interpor recursos e impugnações, receber notificação, tomar ciência de decisões, recorrer, renunciar ao direito de interposição de recursos, acordar, transigir, enfim, praticar todo e qualquer ato necessário à perfeita representação ativa da outorgante no procedimento licitatório em referência, a que tudo daremos por válido.

_____________, _____ de ____________ de 2023.

________________________________________________

(assinatura do representante legal da empresa e carimbo)

ANEXO V

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 01/2023
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2023
MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

(em papel timbrado da empresa)

(empresa) __________________________________________, CNPJ ___________________, com sede na rua ____________________________________________________________________, nº _______, na cidade de ___________________________, vem declarar que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público, e que não sofreu aplicação da penalidade prevista no inciso III do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, estando apta a contratar com a Câmara Municipal de Guabiruba.

______________, _____ de ____________ de 2023.

________________________________________________

(assinatura do representante legal da empresa e carimbo)

ANEXO VI

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 01/2023
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2023
MODELO DE DECLARAÇÃO PARA CUMPRIMENTO DO INC. V DO ART. 27 DA LEI Nº 8.666/93

DECLARAÇÃO DE NÃO TRABALHO DE MENOR PARA FINS DE

CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

(em papel timbrado da empresa)

(Razão Social) ______________________________________________, inscrita no CNPJ/MF nº ____________________, sediada no endereço ___________________________________, na cidade de ______________________, por seu representante legal, e para fins do Edital de Concorrência Pública n. 01/2023, DECLARA EXPRESSAMENTE QUE:

Para os devidos fins e sob as penas da lei, não possui em seu quadro, profissionais menores de 18 (dezoito) anos desempenhando trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres ou menores de 16 dezesseis) anos desempenhando quaisquer trabalhos, salvo se contratados sob condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei n.º 9.854/99).

______________, _____ de ____________ de 2023.

________________________________________________

(assinatura do representante legal da empresa e carimbo)
ANEXO VII

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 01/2023
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2023
DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

(A SER APRESENTADO FORA DOS DEMAIS ENVELOPES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO)

___________________________________________(nome da empresa), com sede na _______________________________(endereço da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº _______________________________, licitante no certame acima destacado, promovido por essa Câmara Municipal de Guabiruba, declara, por meio de seu representante legal infra-assinado, R.G. nº _________________________, que se encontra em situação regular perante as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, Justiça do Trabalho, Seguridade Social (FGTS e INSS), bem como atende a todas as demais exigências de habilitação constantes do edital próprio.

______________, _____ de ____________ de 2023.

________________________________________________

(assinatura do representante legal da empresa e carimbo)
ANEXO VIII
CONCORRÊNCIA 01/2023
TABELAS DE PONTUAÇÃO E JULGAMENTO PARA UTILIZAÇÃO PELA SUBCOMISSÃO TÉCNICA

	I. 
	INSTRUÇÕES PARA JULGAMENTO 


a) As Propostas Técnicas serão apresentadas conforme itens 3 e 5 do edital, e seu julgamento se dará de acordo com as condições estabelecidas nos itens 9.1 a 9.4 e disposições do Termo de Responsabilidade da Subcomissão Técnica (Anexo IX do edital). 

b) A atribuição das notas pela Subcomissão Técnica respeitará os termos do item 9.4 e seus subitens. 

c) A atribuição de nota inferior a 05 (cinco) em um ou mais subquesitos técnicos, por membro da Subcomissão Técnica, deverá ser justificada individualmente por escrito. 

d) Ocorrendo diferença superior a 02 (dois) pontos entre a maior e a menor nota de um quesito, este deverá ser reavaliado, nos termos dos itens 9.4.4 e 9.4.5 do edital. 

e) Poderão ser atribuídas notas inteiras ou fracionadas, com até 02 (duas) casas decimais. 

f) A pontuação final de cada proposta técnica corresponderá ao somatório das notas de 0 a 10 (zero a dez) atribuídas individualmente pelos membros da Subcomissão Técnica a cada item, multiplicadas pelos pesos estabelecidos na tabela deste anexo. 

g) O julgamento das propostas pela Subcomissão Técnica deverá ser realizado dentro do prazo estabelecido pela Comissão Permanente de Licitações. 

h) Para registro das avaliações e apresentação do resultado de julgamento à Comissão Permanente de Licitações, a Subcomissão Técnica utilizará tabelas conforme modelos estabelecidos neste anexo. 

i) Se houver desclassificação de alguma proposta técnica por descumprimento de disposições deste instrumento convocatório, ainda assim será atribuída pontuação a seus quesitos, a ser lançada em planilhas que ficarão acondicionadas em invólucro fechado e rubricado no fecho pelos membros da Subcomissão Técnica, até que expirem os prazos para interposição de recursos relativos a essa fase da licitação, exceto nos casos em que o descumprimento resulte na identificação do licitante antes da abertura do invólucro de que trata o § 2º, do art. 9º, da Lei nº 

12.232/10 

	II. 
	TABELAS PARA JULGAMENTO INDIVIDUAL 


1. PLANO DE COMUNICAÇÃO – via não identificada – Invólucro nº 01 
Proposta: ______________________________________________________________ 
	Quesitos
	Aspectos avaliados
	Pontuação obtida
	Valor máximo da pontuação

	Raciocínio básico 

Texto de, no máximo, 3 (três) laudas A4, em que a licitante apresentará, com base nas informações contidas no Briefing (Anexo I), um diagnóstico das necessidades de comunicação publicitária da Câmara de Guabiruba, além da compreensão sobre o objeto da licitação e os desafios de comunicação a serem enfrentados 
	Compreensão em relação às características da função da Câmara de Guabiruba, relevantes para a comunicação 
	 
	10 

	
	Compreensão em relação à natureza, extensão e qualidades das relações da Câmara de Guabiruba com o seu público 

referencial 
	 
	10 

	
	Compreensão em relação ao papel da Câmara Municipal de Guabiruba no atual contexto sócio-político econômico. 
	 
	10 

	
	Compreensão em relação aos problemas – geral e específico – de comunicação da Câmara Municipal de Guabiruba. 
	 
	10 

	SUBTOTAL DE PONTOS 
	 
	40 

	Estratégia de comunicação 

Texto de, no máximo, 3 (três) laudas A4, em que a licitante apresentará e defenderá o conceito de comunicação proposto que, de acordo com o seu raciocínio básico, deve fundamentar a proposta de solução do problema específico de comunicação apresentado no Briefing. O conceito de comunicação poderá transformar-se, ou não, no slogan da campanha. 
	Adequação do conceito proposto à natureza, qualificações e problemas da Câmara Municipal de Guabiruba, considerando as questões dispostas no Anexo I – Briefing 
	 
	10 

	
	Riqueza de desdobramentos positivos do conceito proposto que viabilizem a comunicação da Câmara Municipal de Guabiruba com seu público 
	 
	10 

	
	A consistência lógica e a pertinência da argumentação formulada em defesa de sua proposição. 
	 
	10 

	SUBTOTAL DE PONTOS 
	 
	30 

	Ideia criativa 

Texto de, no máximo, 4 (quatro) laudas A4, em que a licitante apresentará a ideia criativa constituída, através de roteiros e textos, de uma proposta de solução do problema específico de comunicação descrito no respectivo Briefing.  
	Adequação ao objetivo final do problema de comunicação enunciado (tema) e aos objetivos estratégicos de comunicação da Câmara Municipal de Guabiruba, segundo o Briefing 
	 
	10 

	
	A multiplicidade de leituras que comporta relativamente aos objetivos e fins da Câmara Municipal de Guabiruba 
	 
	10 

	
	A cobertura dos segmentos de público contemplados pela multiplicidade de leituras 
	 
	10 

	
	A originalidade da combinação dos elementos que a constituem 
	 
	10 

	
	A simplicidade da forma de sua apresentação 
	 
	10 

	
	Sua pertinência às atividades da Câmara Municipal de Guabiruba e a sua inserção na sociedade 
	 
	10 

	
	Os desdobramentos de comunicação que oferece 
	 
	10 

	
	A exequibilidade das peças publicitárias 
	 
	10 

	SUBTOTAL DE PONTOS 
	 
	80 

	Estratégia de mídia e não mídia: 

Texto de, no máximo, 4 (quatro) laudas A4, em que a licitante demonstrará sua proposta de atingir com eficácia os públicos prioritários da campanha. Faz parte deste quesito a demonstração do conhecimento e análise dos meios de comunicação e hábitos de consumo dos meios.  
	Conhecimento e análise dos meios de comunicação e hábitos dos diversos segmentos de público prioritários 
	 
	10 

	
	Capacidade 
analítica determinada pela análise desses hábitos 
	 
	10 

	
	Consistência do plano simulado de distribuição de verba publicitária, contemplados os itens antecedentes 
	 
	10 

	
	A economicidade na aplicação da verba de mídia, evidenciada no plano de distribuição de peças, segundo critérios técnicos de mídia 
	 
	10 

	SUBTOTAL DE PONTOS 
	 
	40 


* Deverá ser entregue à Comissão Permanente de Licitações uma tabela para cada plano de comunicação, por avaliador, acompanhada das devidas justificativas para atribuição das notas. 
2. CONJUNTO DE INFORMAÇÕES – Invólucro nº 03 
Licitante: ______________________________________________________________ 
	Quesitos
	Aspectos avaliados
	Pontuação obtida
	Valor máximo da pontuação

	Capacidade de atendimento 

a) Quantificação e qualificação, dos profissionais do licitante que serão postos a disposição da Câmara Municipal de Guabiruba, demonstrado através de currículo sintético, que informe obrigatoriamente o nome, formação, tempo de função, experiência, bem como, a área de atuação em que serão disponibilizados para a execução dos serviços, tais como, estudo e planejamento, criação, produção, mídia e atendimento, podendo trazer também outras informações complementares. 

As instalações, a infraestrutura e os recursos materiais que manterá a disposição da execução do contrato, em caráter prioritário;  

A sistemática de atendimento, discriminando-se as obrigações a serem cumpridas pela licitante, na execução do contrato, incluídos os prazos a serem praticados, em condições normais de trabalho, na criação de peça avulsa ou de campanha e na elaboração de plano de mídia. 

Relação dos clientes atuais da licitante, rol de clientes indicando os ramos de atividade – principais produtos e serviços, e data do início do atendimento 
	Tempo de experiência dos profissionais relacionados tanto na função como em áreas pertinentes ao seu trabalho 
	 
	10 

	
	A correlação entre a qualificação técnica do licitante e a estratégia de comunicação publicitária proposta, sendo levada em conta a quantificação dos quadros correspondentes 
	 
	10 

	
	A qualificação dos profissionais a serem disponibilizados para o atendimento da Câmara Municipal de Guabiruba 
	 
	10 

	
	A operacionalidade do relacionamento entre a Câmara Municipal de Guabiruba e a agência de propaganda 
	 
	10 

	
	A segurança técnica e operacional constatada através dos procedimentos 

especificados 
	 
	10 

	
	As instalações, a infraestrutura e os recursos materiais disponíveis para a execução do contrato 
	 
	10 

	SUBTOTAL DE PONTOS 
	 
	60 

	Repertório 

O repertório traduz-se com a apresentação do conjunto de trabalhos efetivamente produzidos e veiculados pelo licitante para a constituição de 01 (uma) campanha publicitária completa, com todas as suas peças 
	Concepção 
	 
	10 

	
	Pertinência 
	 
	10 

	
	Clareza de exposição 
	 
	10 

	
	Qualidade de execução e acabamento do texto 
	 
	10 

	SUBTOTAL DE PONTOS 
	 
	40 

	Relatos de soluções de problemas 

Os relatos de soluções de problemas de comunicação, também chamados de case histories, deverão ser apresentados com, no máximo, dois relatos sobre soluções de problemas de comunicação, expressamente referendados pelos respectivos anunciantes. É permitida a inclusão de até cinco peças de qualquer tipo para cada case history 
	Concatenação lógica da exposição 
	 
	10 

	
	Evidência de planejamento publicitário 
	 
	10 

	
	Consistência das relações de causa e efeito 
	 
	10 

	
	Mensuração dos resultados apresentados 
	 
	10 

	SUBTOTAL DE PONTOS 
	 
	40 


* Deverá ser entregue à Comissão Permanente de Licitações uma tabela para cada conjunto de informações, por avaliador, acompanhada das devidas justificativas para atribuição das notas.     
	III. 
	PESOS DOS QUESITOS JULGADOS 


	QUESITO TÉCNICO/ITEM 
	PESOS 

	Raciocínio básico  
	15 

	Estratégia de comunicação  
	20 

	Ideia criativa  
	25 

	Estratégia de mídia e não mídia  
	20 

	Capacidade de atendimento  
	10 

	Repertório 
	05 

	Relatos de soluções de problemas  
	05 

	Total 
	100 


	IV. 
	TABELAS COM TOTAIS DE PONTOS 


1. PLANO DE COMUNICAÇÃO – via não identificada – Invólucro nº 01 
Proposta: ______________________________________________________________ 
	Quesitos 
	Aspectos avaliados 
	Pontuação 

(nota atribuída X peso da Tabela III) 

	
	
	Avaliador 1 
	Avaliador 2 
	Avaliador 3 

	Raciocínio básico 

Texto de, no máximo, 3 (três) laudas A4, em que a licitante apresentará, com base nas informações contidas no Briefing (Anexo I), um diagnóstico das necessidades de comunicação publicitária da Câmara Municipal de Guabiruba, além da compreensão sobre o objeto da licitação e os desafios de comunicação a serem enfrentados 
	Compreensão em relação às características da função da Câmara Municipal de Guabiruba, relevantes para a comunicação 
	 
	 
	 

	
	Compreensão em relação à natureza, extensão e qualidades das relações da Câmara Municipal de Guabiruba com o seu público referencial 
	 
	 
	 

	
	Compreensão em relação ao papel da Câmara Municipal de Guabiruba no atual contexto sócio-político econômico. 
	 
	 
	 

	
	Compreensão em relação aos problemas – geral e específico – de comunicação da Câmara Municipal de Guabiruba. 
	 
	 
	 

	SUBTOTAL DE PONTOS 
	 
	 
	 

	Estratégia de comunicação 

Texto de, no máximo, 3 (três) laudas A4, em que a licitante apresentará e defenderá o conceito de comunicação proposto que, de acordo com o seu raciocínio básico, deve fundamentar a proposta de solução do problema específico de comunicação apresentado no Briefing. O conceito de comunicação poderá transformar-se, ou não, no slogan da campanha. 
	Adequação do conceito proposto à natureza, qualificações e problemas da Câmara Municipal de Guabiruba, considerando as questões dispostas no Anexo I – Briefing 
	 
	 
	 

	
	Riqueza de desdobramentos positivos do conceito proposto que viabilizem a comunicação da Câmara Municipal de Guabiruba com seu 

público 
	 
	 
	 

	
	A consistência lógica e a pertinência da argumentação formulada em defesa de sua proposição. 
	 
	 
	 

	SUBTOTAL DE PONTOS 
	 
	 
	 

	Ideia criativa 

Texto de, no máximo, 4 (quatro) laudas A4, em que a licitante apresentará a ideia criativa constituída, através de roteiros e textos, de uma proposta de solução do problema específico de comunicação descrito no respectivo Briefing.  
	Adequação ao objetivo final do problema de comunicação enunciado (tema) e aos objetivos estratégicos de comunicação da Câmara Municipal de Guabiruba, segundo o Briefing 
	 
	 
	 

	
	A multiplicidade de leituras que comporta relativamente aos objetivos e fins da Câmara Municipal de Guabiruba. 
	 
	 
	 

	
	A cobertura dos segmentos de público contemplados pela multiplicidade de leituras 
	 
	 
	 

	
	A originalidade da combinação dos elementos que a constituem 
	 
	 
	 

	
	A simplicidade da forma de sua apresentação 
	 
	 
	 

	
	Sua pertinência às atividades da Câmara Municipal de Guabiruba e a sua inserção na sociedade 
	 
	 
	 

	
	Os desdobramentos de comunicação que oferece 
	 
	 
	 

	
	A exequibilidade das peças publicitárias 
	 
	 
	 

	SUBTOTAL DE PONTOS 
	 
	 
	 

	Estratégia de mídia e não mídia: 

Texto de, no máximo, 4 (quatro) laudas A4, em que a licitante demonstrará sua proposta de atingir com eficácia os públicos prioritários da campanha. Faz parte deste quesito a demonstração do conhecimento e análise dos meios de comunicação e hábitos de consumo dos meios.  
	Conhecimento e análise dos meios de comunicação e hábitos dos diversos segmentos de público prioritários 
	 
	 
	 

	
	Capacidade 
analítica determinada pela análise desses hábitos 
	 
	 
	 

	
	Consistência do plano simulado de distribuição de verba publicitária, contemplados os itens antecedentes 
	 
	 
	 

	
	A economicidade na aplicação da verba de mídia, evidenciada no plano de distribuição de peças, segundo critérios técnicos de mídia 
	 
	 
	 

	SUBTOTAL DE PONTOS 
	 
	 
	 

	TOTAL DE PONTOS POR AVALIADOR 
	 
	 
	 

	TOTAL GERAL DE PONTOS 
	 


* Deverá ser entregue à Comissão Permanente de Licitações uma tabela para cada plano de comunicação, contendo as notas finais de todos os avaliadores multiplicadas pelos pesos estabelecidos na Tabela III; o total de pontos para cada plano de comunicação por avaliador; e o total geral de pontos da licitante. A tabela deverá estar acompanhada das justificativas necessárias. 
2. CONJUNTO DE INFORMAÇÕES – Invólucro nº 03 
Licitante: ______________________________________________________________ 
	Quesitos 
	Aspectos avaliados 
	Pontuação 

(nota atribuída X peso da Tabela III) 

	
	
	Avaliador 1 
	Avaliador 2 
	Avaliador 2 

	Capacidade de atendimento 

a) Quantificação e qualificação, dos profissionais do licitante que serão postos a disposição da Câmara Municipal de Guabiruba, demonstrado através de currículo sintético, que informe obrigatoriamente o nome, formação, tempo de função, experiência, bem como, a área de atuação em que serão disponibilizados para a execução dos serviços, tais como, estudo e planejamento, criação, produção, mídia e atendimento, podendo trazer também outras informações complementares. 

As instalações, a infraestrutura e os recursos materiais que manterá a disposição da execução do contrato, em caráter prioritário;  

A sistemática de atendimento, discriminando-se as obrigações a serem cumpridas pela licitante, na execução do contrato, incluídos os prazos a serem praticados, em condições normais de trabalho, na criação de peça avulsa ou de campanha e na elaboração de plano de mídia. 

Relação dos clientes atuais da licitante, rol de clientes indicando os ramos de atividade – principais produtos e serviços, e data do início do atendimento 

Capacidade de atendimento 

Quantificação e qualificação, dos profissionais do licitante que serão postos a disposição da Câmara Municipal de Guabiruba, demonstrado através de currículo sintético, que informe obrigatoriamente o nome, formação, tempo de função, experiência, bem como, a área de atuação em que serão disponibilizados para a execução dos serviços, tais como, estudo e planejamento, criação, produção, mídia e atendimento, podendo trazer também outras informações complementares. 

As instalações, a infraestrutura e os recursos materiais que manterá a disposição da execução do contrato, em caráter prioritário;  

A sistemática de atendimento, discriminando-se as obrigações a serem cumpridas pela licitante, na execução do contrato, incluídos os prazos a serem praticados, em condições normais de trabalho, na criação de peça avulsa ou de campanha e na elaboração de plano de mídia. 

Relação dos clientes atuais da licitante, rol de clientes indicando os ramos de atividade – principais produtos e serviços, e data do início do atendimento 
	Tempo de experiência dos profissionais relacionados tanto na função como em áreas pertinentes ao seu trabalho 
	 
	 
	 

	b) 
	A correlação entre a qualificação técnica do licitante e a estratégia de comunicação publicitária proposta, sendo levada em conta a quantificação dos quadros correspondentes 
	 
	 
	 

	c) 
	A qualificação dos profissionais a serem disponibilizados para o atendimento da Câmara Municipal de Guabiruba 
	 
	 
	 

	d) 
	A operacionalidade do relacionamento entre a Câmara Municipal de Guabiruba e a agência de propaganda 
	
	
	

	
	A segurança técnica e operacional constatada através dos procedimentos 

especificados 
	 
	 
	 

	
	As instalações, a infraestrutura e os recursos materiais disponíveis para a execução do contrato 
	 
	 
	 

	
	Tempo de experiência dos profissionais relacionados tanto na função como em áreas pertinentes ao seu trabalho 
	 
	 
	 

	SUBTOTAL DE PONTOS 
	 
	 
	 

	Repertório 

O repertório traduz-se com a apresentação do conjunto de trabalhos efetivamente produzidos e veiculados pelo licitante para a constituição de 01 (uma) campanha publicitária completa, com todas as suas peças 
	Concepção 
	 
	 
	 

	
	Pertinência 
	 
	 
	 

	
	Clareza de exposição 
	 
	 
	 

	
	Qualidade de execução e acabamento do texto 
	 
	 
	 

	SUBTOTAL DE PONTOS 
	 
	 
	 

	Relatos de soluções de problemas 

Os relatos de soluções de problemas de comunicação, também chamados de case histories, deverão ser apresentados com, no máximo, dois relatos sobre soluções de problemas de comunicação, expressamente referendados pelos respectivos anunciantes. É permitida a inclusão de até cinco peças de qualquer tipo para cada case history
	Concatenação lógica da exposição 
	 
	 
	 

	
	Evidência de planejamento publicitário 
	 
	 
	 

	
	Consistência das relações de causa e efeito 
	 
	 
	 

	
	Mensuração dos resultados apresentados 
	 
	 
	 

	SUBTOTAL DE PONTOS 
	 
	 
	 

	TOTAL DE PONTOS POR AVALIADOR 
	 
	 
	 

	TOTAL GERAL DE PONTOS 
	 


* Deverá ser entregue à Comissão Permanente de Licitações uma tabela para conjunto de informações, contendo as notas finais de todos os avaliadores multiplicadas pelos pesos estabelecidos na Tabela III; o total de pontos para cada plano de comunicação por avaliador; e o total geral de pontos da licitante. A tabela deverá estar acompanhada das justificativas necessárias. 
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